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1 INTRODUÇÃO 

O processo de revisão do Plano Diretor Urbanístico Ambiental (PDUA) – 

Novo Hamburgo foi estruturado em 04 (quatro) etapas, com início a partir da 

emissão da Ordem de Serviço, efetivada em 06 de junho de 2022. As etapas da 

revisão são: 

▪ Etapa 1 – Preparação e Metodologia 

▪ Etapa 2 – Conhecimento da Realidade Local 

▪ Etapa 3 – Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas 

▪ Etapa 4 – Formatação e Aprovação do Projeto de Lei 

O presente documento refere-se aos materiais que comprovam a 

ocorrência das atividades previstas na Etapa 3 do PDUA – Novo Hamburgo. 

Estes materiais correspondem às memórias de reunião, relação de participantes, 

registros fotográficos, apresentações de apoio utilizadas nos eventos entre 

outros materiais utilizados e/ou entregues. 
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2 ATIVIDADES 

 

Data: 24 de outubro de 2022 

Horário: 18h 

Local: Casa de Cultura Dalila Sperb – Rua Maurício Cardoso, 132 

Participantes: Representantes do CONCIDADE e da Consultora URBTEC™ 

Pauta: Capacitação para as Oficinas de Propostas do Plano Diretor 

 

Memória 

O Seminário CONCIDADE inicia às 18h15 com a secretária de 

Desenvolvimento Urbano e Habitação Roberta Gomes de Oliveira fazendo a 

leitura da pauta e o requerimento de reunião ordinária. 

Logo em seguida, Silvio Paulo Klein, presidente da COMUSA, toma a 

palavra para lembrar que fez requerimento de mudança de informações em 

alguns materiais de diagnóstico, e que não recebeu retorno. 

Douglas Viero, engenheiro civil da Consultora URBTEC™, explica como 

funcionam os prazos de pedido de mudança e que as correções estão no 

Relatório, que constam no site da Prefeitura, sendo o acesso aberto à toda a 

comunidade. 

Em seguida dá-se início à apresentação para capacitação de participação 

nas Oficinas Comunitárias de Propostas. Ao longo da explicação, Roberta 

questiona o tempo para a discussão e proposição, ao que fica acordado que será 

feita redistribuição das atividades do roteiro para que possa haver mais tempo 

nesta fase na oficina. 

Abre-se a palavra para falar sobre como foram as Oficinas Comunitárias 

de Diagnóstico, para explicar aos que não puderam estar presentes. Laís 

Corteletti, Diretora de Desenvolvimento Urbano da SEDUH, fala da importância 

de ouvir a comunidade neste momento de revisão do PDUA e Raoni Marques 

Teixeira, integrante da SEDEC, elogia a metodologia para garantir a participação 

da sociedade civil. 
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Roberta levanta a importância de comunicar aos vereadores que 

participem agora com suas propostas, pois não adiantará participar apenas ao 

final contestando as minutas de lei que já estarão prontas. Ana Lucia Ceccon, 

arquiteta urbanista da Consultora URBTEC™ explica que será reforçado o 

convite na sessão na câmara de vereadores, que ocorrerá nesta quarta. 

Douglas finaliza a apresentação, questionando se os locais foram 

confirmados e Laís informa que nem todos estão com disponibilidade e por isso 

está revendo e enviará os endereços assim que possível. 

Abre-se a discussão quanto a possibilidade de estender o prazo de 

devolutiva do P3 e o acordo é o seguinte: 

▪ Entrega V1 URBTEC™ – 16/12 

▪ Retorno V1 PMNH – 30/12 

▪ Entrega V2 URBTEC™ – 10/01/2022 

 

Lista de presença 

Na sequência, são apresentadas a lista de presença fornecida pelo 

Conselho e a relação de participantes: 
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Figura 1 - Lista de presença – Seminário CONCIDADE 5 
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Fonte: URBTEC™ (2022) 

Quadro 1 - Relação de participantes – Seminário CONCIDADE 5 

Equipe Consultora Equipe Municipal 

Ana Lucia Ceccon Roberta Gomes de Oliveira (SEDUH) 

Douglas Viero Rafael Daudt (SEDUH) 

Juliano Geraldi Laís Corteletti (SEDUH) 
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 André Felipe Brenner (SEDUH) 

 Sabrina Lauermann (SEDUH) 

 Eduarda Luft (GP) 

 Martin Werno Wagner (SEMOPSU) 

 Raoni Marques Teixeira (SEDEC) 

 Silvio Paulo Klein (COMUSA) 

 Nelza Nair dos Reis (COMUSA) 

 Giovane Barbosa de Souza (UAC) 

 José Antônio Pezzi (ASAEC) 

 Renato Raymundo Pilger (ASAEC) 

 Maicon Schaab (ACI) 

 Patricia Reichert Steigleder (SEDUH) 

Fonte: URBTEC™ (2022) 

Os registros fotográficos do evento e a apresentação de apoio utilizada 

são indicados a seguir. 

 

Registros fotográficos 

Figura 2 - Registros fotográficos – Seminário CONCIDADE 5 
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 Fonte: URBTEC™ (2022) 

 

Apresentação 

Figura 3 - Apresentação de apoio – Seminário CONCIDADE 5 
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Fonte: URBTEC™ (2022) 
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Data: 04 de novembro de 2022 

Horário: 10h – 11h 

Local: Online 

Participantes: Representantes da PMNH e da Consultora URBTEC™ 

Pauta: Alinhamentos para Oficina Comunitária e Discussão sobre o zoneamento 

 

Memória 

A reunião inicia com Douglas Viero, engenheiro civil da Consultora 

URBTEC™, apresentando a pauta do dia e, em seguida, confirmando os locais 

onde irão ocorrer as Oficinas Comunitárias, que serão: 

 

▪ OFICINA COMUNITÁRIA 5 

Dia 22 de novembro – terça-feira 

Horário: das 19h às 21h 

Local: EMEF. Eugênio Nelson Ritzel 

Endereço: Rua da Conquista, 411, Vila Diehl 

▪ OFICINA COMUNITÁRIA 6 

Dia 29 de novembro – terça-feira 

Horário: das 19h às 21h 

Local: Casa das Artes 

Endereço: Av. Primeiro de Março, 59, Centro 

▪ OFICINA COMUNITÁRIA 7 

Dia 30 de novembro – quarta-feira 

Horário: das 19h às 21h 

Local: CTG Sociedade Gaúcha Lomba Grande 

Endereço: Rua Albano Guilherme Konrath, 1305, Lomba Grande 
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▪ OFICINA COMUNITÁRIA 8 

Dia 01 de dezembro – quinta-feira 

Horário: das 19h às 21h 

Local: EMEF. Senador Salgado Filho 

Endereço: Rua Vereador Oscar Horn, 1046, Canudos 

 

Laís Corteletti, Diretora de Desenvolvimento Urbano da SEDUH, confirma 

que gostaria de convites para enviar em caráter oficial às Secretarias, além dos 

releases e demais materiais que estavam previstos. 

Quanto à agenda de reuniões presenciais de novembro, será solicitada 

disponibilidade da SECULT e do SINDUSCON para tratarem de instrumentos 

urbanísticos na Quarta-feira (30/11) às 09h. 

Em seguida a equipe da SEDUH aborda a proposta inicial de desenho do 

zoneamento municipal, apontando uma preocupação com o Setor de 

Amortecimento, por ter uma abrangência que comporta características 

consolidadas bem diferentes, assim como as zonas previamente denominadas 

residenciais. Débora Follador, arquiteta urbanista da equipe Consultora, explica 

que podem se desenvolver em zonas diferentes ao longo do processo, mas que 

a marcação demonstra o que a visão técnica deseja para a ocupação daquelas 

porções do solo. 

Outros pontos abordados foram: 

▪ Diminuir o número de zonas, para evitar compartimentação; 

▪ Estender a Zona Industrial por toda a porção da RS-239; 

▪ Preocupação com o problema causado pelas indústrias 

espalhadas por todo o município; 

▪ Como será a abordagem a respeito dos Corredores Viários e os 

alargamentos viários previstos. 

Por fim, Patricia Steigleder, arquiteta urbanista da SEDUH, apresenta um 

estudo por parte da equipe técnica da PMNH com marcações do Corredor Verde 

estendido em um formato de anel, que ultrapassa a BR-116. Também é 
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apresentada uma mancha industrial, agregando demais áreas, além do que 

previsto pela URBTEC™ e um centro menos expandido. 

Débora agradece pela colaboração e pede que, se possível, seja enviado 

mais material como este até segunda feira para que uma reunião seja feita entre 

a equipe URBTEC™, com os pensamentos propostos da SEDUH. 

 

Lista de participantes 

Na sequência, é apresentada a relação de participantes: 

Quadro 2 - Relação de participantes – Reunião de Acompanhamento 

Equipe Consultora Equipe Municipal 

Ana Lucia Ceccon Laís Corteletti (SEDUH) 

Douglas Viero Sabrina Lauermann (SEDUH) 

Débora Follador Patricia Reichert Steigleder (SEDUH) 

 André F. Brenner (SEDUH) 

Fonte: URBTEC™ (2022) 

As capturas de tela para registro do evento e a apresentação de apoio 

utilizada são indicados a seguir. 

 

Registros fotográficos 

Figura 4 - Registros fotográficos – Reunião de Acompanhamento 
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 Fonte: URBTEC™ (2022) 

 

Apresentação 

Figura 5 - Apresentação de apoio – Reunião de Acompanhamento 
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Fonte: URBTEC™ (2022) 
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Data: 22 de novembro de 2022 

Horário: 19h – 21h 

Local: EMEF. Eugênio Nelson Ritzel 

Endereço: Rua da Conquista, 411, Vila Diehl 

Participantes: Sociedade Civil e representantes da Prefeitura e da Consultora 

URBTEC™ 

Pauta: Leitura Comunitária para o levantamento de propostas para o município 

 

Memória 

A quinta oficina comunitária do processo de revisão do Plano Diretor 

Urbanístico Ambiental (PDUA) de Novo Hamburgo se inicia às 19h, dedicando 

os minutos iniciais para inscrição e acomodação dos(as) participantes. 

A fiscal do contrato e diretora da Secretaria de Desenvolvimento Urbano 

e Habitação (SEDUH), Laís Corteletti, realiza a abertura do evento, saudando a 

todos(as) e reforçando a importância da participação popular para o 

planejamento urbano do município. 

Em seguida, o diretor da Consultora URBTEC™ — responsável pela 

revisão do PDUA, Gustavo Taniguchi, inicia a apresentação técnica. 

Inicialmente, Gustavo explica o que é o Plano Diretor, suas etapas, aplicações e 

relevância para o desenvolvimento da cidade. Também fala sobre os princípios 

que guiam a revisão. Após a introdução conceitual, Taniguchi apresenta uma 

síntese do diagnóstico do município, detalhando os resultados dos estudos 

realizados até o momento. 

Por fim, a dinâmica da oficina é explicada. Os(as) participantes se 

dividem em três grupos para debater propostas, organizados nos eixos 

temáticos: Uso do Solo e Gestão; Ambiental; Socioeconômico e Infraestrutura.  

Durante cerca de uma hora, os(as) cidadãos(ãs) expressam suas ideias 

e sugestões, amparados por mapas e pelas sínteses das matrizes de 

condicionantes, deficiências e potencialidades provenientes das quatro oficinas 

da etapa de diagnóstico. 
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Com a mentoria das equipes da SEDUH e da URBTEC™, a população 

apresenta suas propostas, que são registradas em fichas e espacializadas nos 

mapas. Ao final, cada grupo elenca propostas prioritárias e elege um(a) 

representante para apresentar as prioridades aos demais. Os mapas, bem como 

as matrizes preenchidas pelos grupos encontram-se nos itens 3.1 e 3.2 deste 

Relatório.  

O primeiro grupo a apresentar a síntese das discussões é o do eixo 

“Socioeconômico e Infraestrutura”. São ressaltadas as seguintes propostas: 1) 

Criar mais equipamentos de saúde, de esporte e lazer; 2) Melhorar a segurança 

em espaços públicos; 3) Estruturar novas vias com faixas planejadas; 4) 

Aumentar a frequência dos ônibus. 

O segundo grupo, do eixo de “Uso do Solo e Gestão”, destacam: 1) 

Melhorar o acompanhamento do legislativo acerca dos problemas e a gestão da 

cidade; 2) Regularizar os lotes ou relocar os moradores; 3) Aumentar o tamanho 

de lote mínimo; 4) Melhorar a infraestrutura de saúde; 5) Instaurar novas 

ciclovias; 6) Melhorar as ligações bairro-centro; 7) Construir mais viadutos e 

passarelas; 8) Criar agenda cultural com eventos nos bairros; 9) Reformar a 

praça ao lado do EMEI Beija-flor; 10) Implantar iluminação nos campos para uso 

noturno; 11) Melhorar manutenção das praças públicas; 12) Estabelecer 

programas de regularização fundiária; 13) Promover apoio técnico para 

demarcação de terras; 14) Criar setor específico na prefeitura para receber 

pedidos de regularização fundiária. 

Por último, o terceiro grupo, da pauta “Ambiental”, propõe: 1) Promover 

investimentos em coleta de lixo e promover a conscientização para evitar lixo 

nas ruas; 2) Promover infraestruturas adequadas, como pontes, encanamentos 

e drenagem; 3) Realizar a realocação das pessoas que vivem áreas de risco;  4) 

Evitar o desmatamento e cortes de árvores; 5) Aumentar a oferta de ecopontos 

e coleta de lixo; 6) Melhorar os programas de reciclagem; 7) Ampliar o 

atendimento e a infraestrutura relacionados à qualidade da água; 8) Melhorar o 

monitoramento e fiscalização do desmatamento; 9) Aumentar a arborização nas 

ruas e terrenos públicos; 10) Criar parques e áreas de lazer nos bairros; 11) 
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Melhorar a manutenção das praças públicas; 12) Promover a conscientização 

para evitar a ocupação das áreas de risco. 

Após as apresentações das principais propostas, Gustavo assegura que 

todas as sugestões serão analisadas pelas equipes técnicas e incorporadas ao 

Plano. Ressalta as formas de participação continuada, agradece a participação 

de todos(as) e encerra o evento público. 

 

Lista de presença 

Na sequência, são apresentadas a lista de presença e a relação de 

participantes: 

Figura 6 - Lista de presença – Oficina Comunitária 5 
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Fonte: URBTEC™ (2022) 

 

Quadro 3 - Relação de participantes – Oficina Comunitária 5 

Equipe Consultora Participantes 

Matheus R. Carneiro Patricia Reichert Steigleder 

Alceu Dal Bosco Junior Juliano da Silva  

Mariana Andreotti [...] 

Gustavo Taniguchi Laís Corteletti  

 Eduarda Luft  

 Gustavo 

 Carlos Henrique 

 Marcos 

 Evandro Luis Rosa da Silva 

 Kauã Mello Martins 

 Ailton R. da Silva 

 Gabriel [...] 

 Jasmin Dias 

 Maicon Silva 
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 Felipe [...] 

 Sabrina Lauermann 

 Francisco M. Dalorto 

 Helen R. Brun 
 

Jose Eduardo 

 Caroline P. 

 Eleandra G. Ferreira 

 Ederson da Silva 

 Eliton 

 Cauã da Silva 

 Paulo Sérgio 

 Luciana F. da Silva 

 Alessandra F. Corrêa 

 M. Estela Dullius 

 Sônia dos S. F. [...] 

 Ana Maria Félix Sartori  

 André F. Brenner 

Fonte: URBTEC™ (2022) 

Os registros fotográficos do evento e a apresentação de apoio utilizada 

são indicados a seguir. 

 

Registros fotográficos 

Figura 7 - Registros fotográficos – Oficina Comunitária 5 
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Fonte: URBTEC™ (2022) 

 

Apresentação 

Figura 8 - Apresentação de apoio – Oficina Comunitária 5 
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Fonte: URBTEC™ (2022) 
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Data: 29 de novembro de 2022 

Horário: 19h – 21h30 

Local: Casa das Artes 

Endereço: Av. Primeiro de Março, 59, Centro 

Participantes: Sociedade Civil e representantes da Prefeitura e da Consultora 

URBTEC™ 

Pauta: Leitura Comunitária para o levantamento de propostas para o município 

 

Memória 

A 6ª Oficina Comunitária da Etapa 3, que trata da elaboração, discussão 

e da pactuação de propostas da revisão Plano Diretor Municipal, é aberta por 

volta das 19h15 pela secretária Roberta Gomes de Oliveira, da SEDUH. Ela 

agradece a presença de todos e diz que a reunião tem como objetivo dar 

sequência ao processo de revisão do Plano Diretor com ampla participação 

popular. 

A seguir, passa a palavra para o engenheiro civil da Consultora, Douglas 

Viero, para iniciar a apresentação técnica, visando familiarizar os participantes 

com o estágio atual do Plano e apresentar ações contempladas nas etapas 

anteriores até o estágio atual desta revisão. 

Douglas fala da importância do Plano Diretor para o estabelecimento de 

propostas que visam o crescimento sustentável da cidade, e da atualização e 

elaboração de diretrizes que ajudam a definir o futuro do município nos próximos 

10 anos.  

Também explica como a revisão é feita e quais foram as etapas já 

concluídas, que culminaram com o estabelecimento do momento atual do Plano. 

É feito o convite para que todos ajudem a pensar a cidade, destacando a 

importância do planejamento para a construção do futuro que todos desejam 

para Novo Hamburgo. 

Com auxílio de mapas projetados para a oficina, apresenta alguns 

detalhamentos técnicos, apontando para dados e informações obtidos nas fases 
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anteriores da elaboração do diagnóstico, com detalhamento de tendências e 

desafios que norteiam as análises do planejamento aberto para contribuições da 

população.  

Ao final dessa explanação, Douglas explica como se dará a dinâmica e a 

formação de grupos para participarem das discussões e debates sobre assuntos 

específicos, incluídos em áreas temáticas de uso do solo, meio ambiente, e 

socioeconômico e de infraestruturas municipais. 

Para tanto, são formados três grupos mediados por profissionais da 

Consultora e supervisionados por técnicos das equipes do município. Com 

auxílio de mapas temáticos e matrizes de Condicionantes, Deficiências e 

Potencialidades, é feita a separação dos grupos para discutir os assuntos e as 

questões específicas listadas por áreas temáticas prioritárias. Os mapas, bem 

como as matrizes preenchidas pelos grupos encontram-se nos itens 3.3 e 3.4 

deste Relatório. Douglas lembra que as manifestações são livres e que também 

podem ser feitas por preenchimento de formulários disponibilizados aos 

participantes.  

Por aproximadamente uma hora e trinta minutos, eles discutem e debatem 

questões e aspectos urbanísticos elencados pelos temas prioritários para a 

formação e evolução da dinâmica. E, a seguir, é iniciado o momento de 

contribuições com apresentações de propostas elencadas em cada grupo. 

O relator do grupo da temática Ambiental inicia a apresentação das 

propostas: 1) Providenciar plano de bacias e de amortecimento de cheias; 2) 

rever a metodologia de dimensionamento de retenção pluvial dos lotes; 3) Ofertar 

incentivos ao reuso de águas das chuvas vinculada à retenção pluvial; 4) De 

modo geral, viabilizar o manejo das águas pluviais e alternativas para retenção 

das águas da chuva; 5) Fazer a revisão dos estudos  de planícies e inundação 

do Rio dos Sinos; 6) Promover o mapeamento das áreas de risco de 

desmoronamentos na região Norte; 7) Reestruturação do setor de fiscalização 

das áreas de risco; 8) Atenção nas áreas de ocupação desordenadas próximas 

aos mananciais; 9) Reforço na educação ambiental; 10) Atualização do Plano de 

Saneamento; 11) Melhorar a coleta e tratamento de esgoto; 12) Ampliação da 

rede de coleta e tratamento do esgoto; 13) Fiscalização do sistema de fossas e 
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filtros; 14) Criação do Corredor Verde, com atenção especial para arborização; 

15) Limitação da altura das edificações para evitar a poluição visual; 16) 

Mapeamento das APP e rigorosa fiscalização dessas áreas; 17) Criação de 

áreas de lazer próximas das APPs; 18) Definir na legislação as faixas de APPs; 

entre outras. 

A seguir, inicia-se a apresentação de propostas listadas pelo grupo que 

abordou os temas de Uso do Solo e Gestão: 1) Existência de grandes áreas 

impróprias para ocupação e construção em APAs e áreas de risco; 2) 

Fiscalização em tempo real das invasões; 3) Plano de prevenção contra 

desastres em áreas de encostas e sujeitas à inundações; 4) Consideração de 

indústrias ao longo de rodovias e outras existentes e distribuídas nas áreas 

urbanas; 5) Realocação do Aeroclube e construção de pequenos núcleos 

industriais ao longo da Lomba Grande; 6) Alteração da legislação para 

condomínios de lotes; 7) Fachadas ativas  e usos mistos; 8) Considerar Lomba 

Grande como área rural e área industrial; 9) Diminuir o corredor cultural; 10) 

Inserção mais criteriosa dos patrimônios; 11) Revisão de políticas para 

compensação e melhorias para áreas de patrimônio histórico e cultural; 12) Falta 

de infraestrutura para os espaços públicos; 13) Incentivo à Parceria Pública 

Privada (PPP) para otimização dos espaços urbanos; 14) Homogeneização de 

parâmetros para cidade; 15) Propor dois setores somente, ou seja, Zona Central 

e Zona de Entorno; 16) Reforça o pedido para ampliar a condição de Lomba 

Grande de Zona Rural e incluí-la como Zona Industrial; 17) Aplicar compra de 

potencial construtivo; 18) Plano de prevenção contra invasões e ocupações 

irregulares; 19) Fomento para políticas habitacionais; 20) Incentivo para novas 

indústrias; entre outras. 

No momento seguinte, o relator do grupo que trabalhou os eixos 

Socioeconômico e Infraestrutura Municipal manifesta as propostas: 1) Criação 

de escolas de educação infantil no bairro Guarani; 2) Ampliação de escolas em 

Lomba Grande; 3) Qualificação das escolas em geral para turno integral; 4) 

Criação de creche e escola no bairro Liberdade; 5) Instalação de Postos de 

Saúde no bairro Ideal, Ouro Branco, Lomba Grande e UPA no Santo Afonso; 6) 

Providenciar atendimentos de oncologia na cidade; 7) Incluir equipamentos de 



 
 

 

50 
 

esporte em toda a cidade; 8) Ativar o Parque do Trabalhador e o Parque Floresta 

Imperial; 9) Criação de PPP para fomentar a cultura, o esporte e o lazer em toda 

cidade; 10) Criação de políticas públicas para ampliar a assistência social; 11) 

Mais atenção às mulheres em assistências específicas, como a Casa da Mulher; 

12) Ampliação do sistema de câmeras e melhor distribuição das câmeras nos 

bairros; 13) Abrangência da iluminação pública para Lomba Grande; 14) 

Aumentar o policiamento a pé; 15) Integrar o vídeo-policiamento com os policiais 

que estão nas ruas; 16) Melhorar o abastecimento de água em Lomba Grande e 

Diehl; 17) Melhoria na rede de abastecimento existente; 18) Plano para conter a 

perda de água e controles mais efetivos contra vazamentos e ligações 

clandestinas; 19) Aumentar a fiscalização de fossas e filtros; 20) Aumentar a 

conscientização sobre a drenagem urbana; 21) Incentivo para o reuso das águas 

das chuvas; 22) Ampliação da coleta seletiva; 23) Melhorar a pavimentação das 

vias da cidade; 24) Definições e parâmetros da Avenida dos Municípios; 25) 

Aumentar a densidade populacional próximas das áreas do Trensurb; 26) Definir 

a largura atual de algumas avenidas para evitar alagamentos; 27) Melhoria das 

calçadas; 28) Melhorias das rampas de acessos e da fiscalização dessas áreas; 

29) Instalar programa de arborização; 30) Aumento da largura das vias para 

comportar veículos e pessoas correndo; 31) Aumento das ciclovias com 

melhoramento de suas conexões; 32) Melhorar a iluminação próxima da Estação 

Santo Afonso; 33) Qualificação dos usos dos imóveis históricos; 34) Criação de 

vias expressas; 35) Implantação do Plano Diretor de Mobilidade Urbana (PDMU); 

36) Melhorar a acessibilidade; 37) Transformar Lomba Grande em área 

urbanizada; 38) Implantação de rotas de cicloturismo; 39) Incentivar a economia 

criativa; 40) Instalação de calçadas no lugar de ruas para usufruir do patrimônio; 

41) Revitalização do Patrimônio Histórico; entre outros. 

Ao final das manifestações, o engenheiro civil Douglas Viero agradece a 

presença dos participantes e a presença dos representantes da SEDUH, 

indicando a todos os presentes os locais e endereços onde novas contribuições 

podem ser feitas, a qualquer momento, durante o desenvolvimento do Plano 

Diretor de Novo Hamburgo. E, assim, encerra a sessão. As fichas de 

contribuições preenchidas ao longo do evento encontram-se no item 3.5. 
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Lista de presença 

Na sequência, são apresentadas a lista de presença e a relação de 

participantes: 

Figura 9 - Lista de presença – Oficina Comunitária 6 
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Fonte: URBTEC™ (2022) 
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Quadro 4 - Relação de participantes – Oficina Comunitária 6 

Equipe Consultora Participantes 

Douglas Viero Sabrina Lauermann 

Débora Follador Enia Kreutzer 

Ana Lucia Ceccon Ana Z. 

Sérgio Zacarias Eliseu Venites 

 Marcelo Silva 

 Mariana R. 

 Renato R. Pilger 

 Ivania de Souza Schons 

 Vanessa C. Bratz 

 Nelza Nair dos Reis 

 Laís Corteletti 

 Gustavo Finck 

 Flavio Camerini 

 Eduardo Frapiccini 

 Jéssica Van Enck 

 Angélica Venites 

 Giovanna Vanini Carmenini 

 Roberta Gomes de Oliveira 

 Patricia R. Steigleder 

 André F. Brenner 

 Francisco Dalorto 

 Rejane Dreher 

 Michelle Meulam 

 Maicon Schaab 

 Brenda de Farias 

 Delly E. Ciqueira 

 Raoni Teixeira 

 Lurdes Valim 

 Jair [...] 

 Celomar da S. Junior 
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 Deivis R. da Silva 

 Camila Gultran Torres 

 Humberto Damilano 

 Carlos Eckhard 

 Anelise Gehlen Luvizon 

Fonte: URBTEC™ (2022) 

Os registros fotográficos do evento e a apresentação de apoio utilizada 

são indicados a seguir. 

 

Registros fotográficos 

Figura 10 - Registros fotográficos – Oficina Comunitária 6 
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Fonte: URBTEC™ (2022) 

 

Apresentação 

Figura 11 - Apresentação de apoio – Oficina Comunitária 6 



 
 

 

56 
 



 
 

 

57 
 



 
 

 

58 
 



 
 

 

59 
 



 
 

 

60 
 

 

Fonte: URBTEC™ (2022) 
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Data: 30 de novembro de 2022 

Horário: 19h – 21h30 

Local: CTG Sociedade Gaúcha 

Endereço: Rua Albano Guilherme Konrath, 1305, Lomba Grande 

Participantes: Sociedade Civil e representantes da Prefeitura e da Consultora 

URBTEC™ 

Pauta: Leitura Comunitária para o levantamento de propostas para o município 

 

Memória 

A 7ª Oficina Comunitária da Etapa 3, que trata da elaboração, discussão 

e de pactuação de propostas da revisão Plano Diretor Municipal, é aberta por 

volta das 19h15 pela secretária da SEDUH, Roberta Gomes de Oliveira. Ela 

agradece a presença de todos e diz que a reunião tem como objetivo dar 

sequência ao processo de revisão do Plano Diretor com ampla participação 

popular. 

A seguir, passa a palavra para a representante da empresa URBTEC™, 

a arquiteta e urbanista Débora Follador, que inicia a apresentação técnica, 

visando familiarizar os participantes com o estágio atual do Plano e apresentar 

ações contempladas nas etapas anteriores até o estágio atual desta revisão. 

Débora fala da importância do Plano Diretor para o estabelecimento de 

propostas que visam o crescimento sustentável da cidade, e da atualização e 

elaboração de diretrizes que ajudam a definir o futuro do município nos próximos 

10 anos. 

Também explica como a revisão é feita e quais foram as etapas já 

concluídas, que culminaram com o estabelecimento do momento atual do Plano. 

É feito o convite para que todos ajudem a pensar a cidade, destacando a 

importância do planejamento para a construção do futuro que todos desejam 

para Novo Hamburgo. 

Com auxílio de mapas projetados para Oficina, apresenta alguns 

detalhamentos técnicos, apontando para dados e informações obtidos nas fases 
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anteriores da elaboração do diagnóstico, com detalhamento de tendências e 

desafios que norteiam as análises do planejamento aberto para contribuições da 

população.  

Ao final dessa explanação, a arquiteta explica como se dará a dinâmica e 

a formação de grupos para participarem das discussões e debates sobre 

assuntos específicos, incluídos em áreas temáticas de uso do solo, meio 

ambiente, e socioeconômico e de infraestruturas municipais. 

Para tanto, são formados três grupos mediados por técnicos da 

Consultora e supervisionados por técnicos das equipes do município. Com 

auxílio de mapas temáticos e matrizes de Condicionantes, Deficiências e 

Potencialidades, é feita a separação dos grupos para discutir os assuntos e as 

questões específicas listadas por áreas temáticas prioritárias. Os mapas, bem 

como as matrizes preenchidas encontram-se nos itens 3.6 e 3.7 deste Relatório. 

Débora lembra que as manifestações são livres e que também podem ser 

feitas por preenchimento de formulários disponibilizados aos participantes. Por 

aproximadamente uma hora e trinta minutos, eles discutem e debatem questões 

e aspectos urbanísticos elencados pelos temas prioritários para a formação e 

evolução da dinâmica. E, a seguir, é iniciado o momento de contribuições com 

apresentações de propostas elencadas em cada grupo. 

O relator do primeiro grupo – Socioeconômico e Infraestrutura Municipal 

– inicia a apresentação das propostas listadas em seu grupo: 1) Oferta de 

Educação Infantil em Lomba Grande, com contraturno relacionado ao trabalho 

dos pais; 2) Aumentar o número de vagas para o Ensino Técnico e Médio na 

região; 3) Instalar uma Unidade de Pronto-Atendimento (UPA) com ambulância 

lotada no bairro; 4) Melhorar a infraestrutura de equipamentos de cultura, esporte 

e lazer; 5) Melhorar as praças e providenciar a instalação de banheiros públicos 

no bairro; 6) Retorno da Casa da Lomba (Casa tombada que funcionava como 

Espaço Cultural); 7) Pede para que a Unidade Referência da Assistência Social 

(URAS) precisa ser reaberto; 8) Dificuldades para acesso às cestas básicas; 9) 

Aumento do número de abordagens e barreiras e instalação de base da Brigada 

no bairro; 10) Maior controle da qualidade da água; 11) Água tratada em zonas 

urbanas; 12) Aumentar os potenciais construtivos e melhorar o saneamento com 
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tratamentos; 13) Atenção à drenagem urbana; 14) Implantação do Ecoponto no 

bairro Lomba Grande; 15) Atenção para o fato de não haver coleta seletiva em 

Lomba Grande e tão pouco cooperativas de reciclagem; 16) Optar por formas de 

pavimentação que exijam menos manutenção; 17) Vias alternativas 

pavimentadas; 18) Melhorar o acesso para Gravataí, com via pavimentada; 19) 

Desafogar o trânsito de Lomba Grande por vias alternativas e pavimentadas; 20) 

Melhoria do transporte público e uso de micro-ônibus; 21) Faltam calçadas e 

interligação de ciclovias; 22) Criação de rotas cicloviárias; 23) Falta transporte 

público de qualidade e corredor de ônibus; 24) Melhorar a oferta de  empregos 

no bairro Lomba Grande; 25) Plano de empreendedorismo para jovens recém-

formados; 26) Criação de Escola Técnica Agrícola na região; 27) Atração de 

grandes empresas; 28) Incentivos fiscais e espaços para produtores; 29) Atrair 

mais eventos e empresas; 30) Fomentar o desenvolvimento econômico turístico; 

entre outros. 

A seguir, é iniciada a apresentação de propostas sugeridas pelo grupo de 

temática Uso do Solo e Gestão: 1) Melhorar  integração viária entre Lomba 

Grande e São Leopoldo; 2) Considerar o parcelamento do solo nessa região, 

prevendo o seu crescimento; 3) Aumentar a preservação e fiscalização da 

Avenida dos Municípios; 4) É preciso ampliar a coleta e o tratamento do esgoto; 

5) Melhor atender os particulares na questão da preservação; 6) Administrar 

melhor o tamanho dos lotes nesta região, em especial na direção de crescimento 

para São Leopoldo; 7) Flexibilização das exigências ambientais e orientações ao 

empreendedor; 8) Incentivos para a construção de um Parque Industrial; 9) 

Consolidar uma área industrial em Lomba Grande para o fomento e 

desenvolvimento de uma centralidade em Lomba Grande; 10) Incentivos para o 

turismo rural com os Caminhos de Lomba; 11) É necessário melhorar os acessos 

às infraestruturas pensadas na região; 12) Infraestrutura voltada ao escoamento 

de produção; 13) Desviar o fluxo de veículos pesados para auxiliar a preservação 

dos prédios históricos; 14) Promover passeios e eventos para desenvolver o 

sentimento de pertencimento da população; 15) Aumentar a flexibilização às 

exigências para edificações históricas; 16) Incentivos para preservação dos 

imóveis que fazem parte dos inventários; 17) Melhorias e manutenção dos 
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espaços públicos, redução de 10% para 5% de doação por preservação de 

outros espaços públicos; 18) Criar mais espaços públicos em toda a Lomba 

Grande; 19) Regularizar a situação de condomínios e lotes; 20) Corrigir o 

perímetro urbano e ajustar os lotes que estão entre duas macrozonas; 21) 

Impedir a ocupação em áreas de risco e irregulares; 22) Verificar a inexistência 

de acostamentos nas vias de acesso, o que coloca em risco a vida de pedestres 

e ciclistas; entre outras. 

Por fim, o relator do grupo que tratou de propostas para o eixo Ambiental 

é chamado à frente para relatar as propostas elencadas pelos membros que 

debateram o tema em questão: 1) Que sejam feitas melhorias no sistema de 

drenagem da região; 2) Desenvolver programas de conscientização ambiental 

em gestão de resíduos; 3) Atenção às inundação na APA Sul e APA Norte; 4) 

Identificar ocupações em áreas de inundação e atuação firme nessa questão; 5) 

Instalação de um Ecoponto na região de Lomba Grande para o descarte de 

recicláveis; 6) Ampliação da rede de tratamento de esgoto em todo o município; 

7) Campanha educacional para trabalhar a preservação dos rios e arroios; 8) 

Ampliar os levantamentos e monitoramentos para avaliar a qualidade da água 

nos arroios e no Rio dos Sinos; 9) Criação de um plano de arborização em área 

urbana; 10) Criar uma reserva particular de proteção natural; 11) Ampliar a 

fiscalização de áreas protegidas; 12) Levantamento de áreas com potencial para 

criação de parques; 13) Implantação de bacias de contenção que possam ser 

usadas para turismo e lazer; entre outras. 

Dessa forma, Débora agradece a presença de todos que contribuíram 

com propostas nesta sessão, indicando que o Plano Diretor continua aberto para 

o recebimento de novas contribuições a qualquer momento, por meio do acesso 

ao site oficial da Prefeitura Municipal de Novo Hamburgo. E encerra a sessão.  

 

Lista de presença 

Na sequência, são apresentadas a lista de presença e a relação de 

participantes: 
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Figura 12 - Lista de presença – Oficina Comunitária 7 
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Fonte: URBTEC™ (2022) 

Quadro 5 - Relação de participantes – Oficina Comunitária 7 

Equipe Consultora Participantes 

Douglas Viero Francisco Marchet Dalosto 

Débora Follador Roberta Gomes de Oliveira 

Ana Lucia Ceccon Flavio Azevedo 

 Juliana Yasmin 

 Luana B. M. 

 Jonas H. Thiesen 

 Marcelo Conceição 

 Juliana de Morais 

 Luis V. [...] 

 Breno Dreher 

 Mateus Vier 

 Jaqueline Schenkel 

 Angela K. Neves 
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 Vanessa K. Steffens 

 Ricardo de A. Ramos 

 Arci Darci Fetter junior 

 Vilmar Jair Zorn 

 Bruno Nagel Conrado 

 Barbara Potrich Zen 

 Patricia R. Steigleder 

 André F. Brenner 

 Sabrina Lauermann 

 Alan de Melo Junior 

 Alberto Quevedo 

 [...] Fischborn 

 Luara C. 

 Ysadora S.  

 [...] H. E. de Macedo 

 Guilherme Ferreira Thoen 

 Jônas G. Presser 

 Giovane Barbosa de Souza 

 [...] N. E. 

 Paulo Strach 

 Maicon N. Neves 

 Amanda Winck 

 Fábio Rossi Klein 

 A. M. 

 Arthur Tavares 

 Jair Strack 

 G. Moser 

 Nice Carvalho 

 Gabrielle Santos Cabral 

 Marcio Shloler 

 Daniele Richmmacher 
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 M. E. Oliveira 

 C. Silva 

 Sidinei P. Gonchoroski 

Fonte: URBTEC™ (2022) 

Os registros fotográficos do evento e a apresentação de apoio utilizada 

são indicados a seguir. 

 

Registros fotográficos 

Figura 13 - Registros fotográficos – Oficina Comunitária 7 
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Fonte: URBTEC™ (2022) 

 

Apresentação 

Figura 14 - Apresentação de apoio – Oficina Comunitária 7 
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Fonte: URBTEC™ (2022) 
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Data: 30 de novembro de 2022 

Horário: 9h – 10h 

Local: Casa de Cultura Dalila Sperb – Rua Maurício Cardoso, 132 

Participantes: Representantes da SECULT, SINDUSCON e da Consultora 

URBTEC™ 

Pauta: Instrumentos para Preservação do Patrimônio Histórico 

 

Memória 

 A reunião inicia-se com Douglas Viero, engenheiro civil da URBTEC™, 

apresentando os instrumentos urbanísticos que integram atualmente o PDUA. 

Douglas explana sobre a relação entre a densidade de Novo Hamburgo e os 

Índices de Aproveitamento, enfatiza sobre a potencialidade dos instrumentos 

para a preservação do patrimônio histórico, e finaliza apresentando a experiência 

de São Paulo com a Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) no Plano 

Diretor de 2000. Após a apresentação, Douglas abre espaço para contribuições 

de fala.  

Na sequência, Andréa Regina Pavani, representante da SECULT, 

comenta sobre as características que tornam frágeis as questões relacionadas 

ao patrimônio histórico no município. Andréa ainda comenta que anteriormente 

existiam listas distintas com a catalogação dos imóveis de patrimônio histórico, 

e que, atualmente, tudo encontra-se compilado em uma só listagem, facilitando 

a gestão. Também pontua sobre a resolução dos graus de proteção para os 

imóveis, enfatizando a existência dos graus P1, e P2, e a decisão de retirada do 

grau P3 — que foi realizada em função das diversas demandas existentes, 

inclusive de demolição, auxiliando na administração de tal processo.  

Ainda é ressaltada a possibilidade de compensações para os proprietários 

de patrimônio histórico, porém, nada foi decidido ainda. É pontuada também a 

importância de um fundo financeiro, na medida em que muitas vezes os 

proprietários não conseguem pagar pelas reformas necessárias. 
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Eduardo H. Schaeffer, membro do SINDUSCON, comenta sobre quais 

são as principais desejos e necessidades do SINDUSCON no que tange o 

patrimônio histórico. Complementarmente, Carlos Eckhard, membro do 

SINDUSCON, ressalta a importância da segurança do projeto de patrimônio, 

para que a Diretriz Urbanística Ambiental (DUE) não seja aplicada em qualquer 

momento.  

Após isso, o membro do SINDUSCON Maicon Schaab aborda a 

necessidade da elaboração de mecanismos que auxiliem no sustento econômico 

para os proprietários de patrimônio histórico. É ressaltada a previsão de isenção 

de IPTU para o patrimônio histórico em três leis distintas, e que tal tipo de 

questão cria diferentes tipos de entendimentos, prejudicando a leitura geral de 

tal ferramenta.  

Anelise Gehlen, presidente do SINDUSCON, sugere a parceria com o 

meio acadêmico, de forma a criar um projeto básico que conste no documento 

do imóvel, auxiliando o proprietário nas reformas que devem ser seguidas.  

Em seguida, Jorge Stocker Júnior, participante da AME-NH, apresenta o 

material de Hamburgo Velho sobre Solo Criado, assunto tratado no município 

desde os anos 70. Jorge ressalta a importância da priorização do instrumento de 

Transferência do Direito de Construir (TDC), pois trata-se de uma ferramenta 

que atua juntamente ao mercado, não sendo apenas uma obrigação da gestão 

municipal. Jorge ainda comenta que não necessariamente o município precisa 

dar valor ao índice, e que tal tarefa pode ser realizada através de um jogo de 

mercado.  

É citado também o exemplo de Porto Alegre, com o laudo técnico do 

imóvel acrescido de um pré-projeto.  

Jorge menciona a importância de haver um prazo determinado para 

ocorrer o equilíbrio entre as contas dos imóveis e a situação dos proprietários. 

Também é citada a associação entre o estoque construtivo e maior demanda e 

viabilidade para o instrumento. Jorge retoma explicitando a necessidade de 

transparência do processo.  
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Anelise então toma a palavra e comenta sobre a necessidade de 

discussão sobre os usos de tais imóveis, sendo importante incentivar mais usos 

e restringir menos.  

 

Lista de presença 

Na sequência, são apresentadas a lista de presença e a relação de 

participantes: 

 

Figura 15 - Lista de presença – Reunião SECULT e SINDUSCON 
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Fonte: URBTEC™ (2022) 

Quadro 6 - Relação de participantes – Reunião SECULT e SINDUSCON 

Equipe Consultora Equipe SECULT e SINDUSCON 

Ana Lucia Ceccon Maicon Schaab (SINDUSCON) 

Douglas Viero Eduardo Frapiccini (SINDUSCON) 

Débora Follador Carlos Eckhard (SINDUSCON) 

Sérgio Zacarias Sabrina Lauermann (SEDUH) 

 André F. Brenner (SEDUH) 

 Patricia R. Steigleder (SEDUH) 

 Udo Sarlet (PGM) 

 Angelo Reinheimer (Fundação Scheffel) 

 Carolina Lampert (PGM) 

 Rodrigo Duarte (IAB/RS) 

 Deivid Schu (PMNH) 

 Jorge Luís Stocker Júnior (AME-NH) 

 Laís Corteletti (PMNH) 

 Flávio A. Camerini (Hamburgo Velho) 

 Eliezer Carpes (SECULT) 
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 Anelise Gehlen Luvizon (SINDUSCON) 

 Eduardo H. Schaeffer (SINDUSCON) 

 Michel Denardin (SECULT) 

Fonte: URBTEC™ (2022) 

Os registros fotográficos do evento e a apresentação de apoio utilizada 

são indicados a seguir. 

 

Registros fotográficos 

Figura 16 - Registros fotográficos – Reunião SECULT e SINDUSCON 

   

  

Fonte: URBTEC™ (2022) 
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Apresentação 

Figura 17 - Apresentação de apoio – Reunião SECULT e SINDUSCON 
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Fonte: URBTEC™ (2022) 
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Data: 30 de novembro de 2022 

Horário: 10h45 – 11h30 

Local: Casa de Cultura Dalila Sperb – Rua Maurício Cardoso, 132 

Participantes: Representantes do SINDUSCON e da Consultora URBTEC™ 

Pauta: Aplicação de Instrumentos Urbanísticos e Setorização Municipal. 

 

Memória 

Eduardo Schaeffer, membro do SINDUSCON, inicia a discussão 

abordando a questão da proposta de Corredor Verde para Novo Hamburgo, e 

pontua que não existe no município este caminho de vegetação que foi 

demarcado no mapa da síntese da ocupação.  

Na sequência, Anelise Gehlen, Presidente do SINDUSCON, fala que a 

compensação de plantio de árvores não consegue ser efetiva no município, pois 

não há local demarcado ou destinado para o plantio. Em complemento, Carlos 

Eckhard, membro do SINDUSCON, explana sobre a caracterização das Áreas 

de Proteção Ambiental (APAs) e como são consideradas em Novo Hamburgo.  

Quanto à setorização vigente, é comentado sobre a existência de um 

número excessivo de setores, sugerindo-se a diminuição e simplificação na nova 

proposta para o PDUA. 

Sobre a venda e compra de índice de aproveitamento, foi pedido que este 

instrumento possa ser aplicado nos bairros Ideal e Boa Vista pois já têm 

infraestrutura e podem ser mais densificados. Também é sugerida a criação de 

mecanismos que atraiam um maior adensamento do bairro Centro.  

Após isso, o bairro Mauá é trazido para discussão, sendo caracterizado 

como uma porção do território que possui certa centralidade, e que possui a 

previsão de desenvolver-se verticalmente.  

Alguns tópicos também abordados na discussão são o aumento de lojas 

de revenda de carro que migraram para a RS-239 nos últimos dez anos no 

município, a necessidade de discussão mais aprofundada sobre condomínios de 

lotes e a questão de computar o térreo no cálculo dos índices.  
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Ao final da discussão, é repassado para a empresa Consultora um 

material produzido pelo SINDUSCON que analisa e propõe possíveis alterações 

para o código de obras do município, estando tal documento presente no Anexo 

3.8 do Relatório. A reunião então é encerrada com Débora agradecendo as 

contribuições dos presentes. 

 

Lista de presença 

Na sequência, são apresentadas a lista de presença e a relação de 

participantes: 

Figura 18 - Lista de presença – Reunião SINDUSCON 

 

Fonte: URBTEC™ (2022) 
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Quadro 7 - Relação de participantes – Reunião SINDUSCON 

Equipe Consultora Participantes 

Douglas Viero Eduardo H. Schaeffer (SINDUSCON) 

Ana Lucia Ceccon Maicon Schaab (SINDUSCON) 

 Eduardo Frapiccini (SINDUSCON) 

 Anelise Gehlen Luvizon (SINDUSCON) 

 Carlos Eckhard (SINDUSCON) 

Fonte: URBTEC™ (2022) 

Os registros fotográficos do evento são indicados a seguir. 

 

Registros fotográficos 

Figura 19 - Registros fotográficos – Reunião SINDUSCON 

  
Fonte: URBTEC™ (2022) 
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Data: 01 de dezembro de 2022 

Horário: 9h – 10h  

Local: Sala do SINDUSCON na Galeria da Associação Comercial Industrial e de 

Serviços de Novo Hamburgo 

Participantes: Representantes da ASAEC e da Consultora URBTEC™ 

Pauta: Apresentação do diagnóstico do município de Novo Hamburgo 

 

Memória 

A presidente da ASAEC Rosana Oppitz abre a reunião às 9h05, 

comentando sobre a importância do Plano Diretor para o município e a 

necessidade de participação e envolvimento de arquitetos urbanistas e 

engenheiros no processo de desenvolvimento do PDUA. Rosana passa então a 

palavra para o engenheiro civil da Consultora URBTEC™, Douglas Viero, que 

segue com a apresentação do diagnóstico realizado em Novo Hamburgo.  

Após a apresentação, pergunta-se sobre a fonte dos dados referentes ao 

abastecimento de água, mostrando surpresa com a falta de atendimento no 

bairro de Lomba Grande.  

Na sequência, surge o questionamento quanto a Canudos, sobre qual 

seria a necessidade de maior integração no bairro considerando seu alto grau 

de consolidação. Como resposta, foi dito que a cidade é um sistema único, 

necessitando de conectividades viárias, mesmo considerando a relativa 

independência de Canudos com a área central. 

Na reunião, também é recordado o grande empreendimento residencial 

do grupo Zaffari, que possui a expectativa de trazer um expressivo aumento 

populacional para Novo Hamburgo.  

Posteriormente, comenta-se sobre a questão das centralidades de bairro, 

e ressalta-se, no bairro Canudos, o surgimento de uma centralidade e a 

polarização da área central em Santo Afonso. A territorialidade também é 

apontada como muito dispersa em polos de atração, e, mesmo com projetos de 

revitalização, o movimento tem caído.  
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Sobre habitação, foi questionado o critério para a demarcação dos 

núcleos rurais urbanos e as ocupações irregulares na síntese da ocupação do 

território, ao que foi respondido a fonte dos dados foi o próprio mapeamento do 

SIGNH, junto da análise dos técnicos da Consultora. 

Quanto aos alagamentos, é apresentado o mapa de aptidão de uso do 

solo, e é realizado o questionamento se foi utilizado o estudo do Rio dos Sinos 

para o desenvolvimento de tal produto. A arquiteta urbanista da Consultora, Ana 

Lucia Ceccon, explica que todas as manchas de inundação foram consideradas 

para a produção do diagnóstico, tendo sido usada para o último mapeamento a 

mancha da Metroplan, a pedido dos técnicos da PMNH. 

Após isso, Renato R. Pilger, membro da ASAEC, demonstra preocupação 

quanto à conurbação de Lomba Grande com São Leopoldo, e destaca a 

necessidade de observação das atividades industriais ali existentes. Partindo 

dessa questão, é sugerida a implantação de um Projeto de Expansão e 

Urbanização de Lomba Grande, e foi citado como referência para tal estratégia 

o arquiteto urbanista Danilo Francisco Landó. 

Outros assuntos abordados foram sobre o transporte coletivo, a 

necessidade de integração dos municípios do entorno, condomínios 

empresariais e também de lotes. 

Na sequência, Débora Follador, arquiteta urbanista da URBTEC™, 

lembra que o Plano Diretor é uma ferramenta que trabalha a partir de uma grande 

escala de ação, e que decisões a níveis setoriais não conseguem ser 

contempladas.   

A referência ao projeto do grupo Zaffari novamente é trazida, pontuando 

não só a existência de uma nova área residencial, como também a construção 

de um grande centro comercial anexo ao empreendimento.  

Ainda, a proposta de implantação do Corredor Verde na cidade é 

relembrada, apontando para a possibilidade de ser realizada a restrição de altura 

em tal porção, sendo uma questão favorável para o município.  

A questão industrial é trazida novamente para debate, sendo ressaltada a 

necessidade de um planejamento industrial para trazer novos empreendimentos 

para Novo Hamburgo.  
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Por fim, destaca-se atenção especial para as paleotocas, trazendo a 

importância da preservação, principalmente por estarem localizadas em 

propriedades privadas. A reunião é então encerrada.  

As contribuições realizadas ao longo da reunião encontram-se presentes 

no Anexo 3.9 do presente Relatório. 

 

Lista de presença 

Na sequência, são apresentadas a lista de presença e a relação de 

participantes: 

Figura 20 - Lista de presença – Reunião ASAEC 
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Fonte: URBTEC™ (2022) 

Quadro 8 - Relação de participantes – Reunião ASAEC 

Equipe Consultora Participantes 

Ana Lucia Ceccon Raquel Arjona 

Douglas Viero Ingo Schwinn 

Débora Follador Renato R. Pilger 

Sérgio L. Zacarias Neri Chilanti 

 Arlete Erbert 

 Rejane Dreher 

 Letícia Kagenberg 

 Rosana Oppitz 

 Ione Carniel Rubert 

 Lourdes Ferla 

 Edson Tosi 

 Lidiane Von Scharten 

 Carlos Eckhard 
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 Roser Zapelim 

 Andréa E. M. Schutz 

 Joel José Miorando 

 Volnei Ferrari 

 Bruna Hoppe N. 

 Marcos Roberto Linck 

 Rafael Roberto Mentz 

Fonte: URBTEC™ (2022) 

Os registros fotográficos do evento e a apresentação de apoio utilizada 

são indicados a seguir. 

 

Registros fotográficos 

Figura 21 - Registros fotográficos – Reunião ASAEC 

 

  

Fonte: URBTEC™ (2022) 
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Apresentação 

Figura 22 - Apresentação de apoio – Reunião ASAEC 
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Fonte: URBTEC™ (2022) 
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Data: 30 de novembro de 2022 

Horário: 19h – 21h30 

Local: EMEF. Senador Salgado Filho 

Endereço: Rua Vereador Oscar Horn, 1046 - Canudos 

Participantes: Sociedade Civil e representantes da Prefeitura e da Consultora 

URBTEC™ 

Pauta: Leitura Comunitária para o levantamento de propostas para o município 

 

Memória 

A 8ª Oficina Comunitária da Etapa 3, que trata da elaboração, discussão 

e de pactuação de propostas da revisão Plano Diretor Municipal, é aberta por 

volta das 19h15 pela Diretora de Desenvolvimento Urbano da SEDUH, Laís 

Corteletti. Ela agradece a presença de todos e diz que a reunião tem como 

objetivo dar sequência ao processo de revisão do Plano Diretor com ampla 

participação popular. 

A seguir, passa a palavra para a arquiteta e urbanista da URBTEC™ Ana 

Lucia Ceccon para iniciar a apresentação técnica, visando familiarizar os 

participantes com o estágio atual do Plano, e apresentar ações contempladas 

nas etapas anteriores até o estágio atual desta revisão. 

Ana Lucia fala da importância do Plano Diretor para o estabelecimento de 

propostas que visam o crescimento sustentável da cidade e da atualização e 

elaboração de diretrizes que ajudam a definir o futuro do município nos próximos 

10 anos.  

Também explica como a revisão é feita e quais foram as etapas já 

concluídas que culminaram com o estabelecimento do momento atual do Plano. 

Faz o convite para que todos ajudem a pensar a cidade, destacando a 

importância do planejamento para a construção do futuro que todos desejam 

para Novo Hamburgo. 

Com auxílio de mapas projetados para a audiência, apresenta-se alguns 

detalhamentos técnicos, apontando para dados e informações obtidos nas fases 
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anteriores da elaboração do diagnóstico, com detalhamento de tendências e 

desafios que norteiam as análises do planejamento aberto para contribuições da 

população.  

Ao final dessa explanação, a arquiteta explica como se dará a dinâmica, 

com formação de grupos para participarem das discussões e debates sobre 

assuntos específicos, incluídos em áreas temáticas de uso do solo, meio 

ambiente, e socioeconômico e de infraestruturas municipais. 

Para tanto, são formados três grupos mediados por técnicos da 

Consultora e supervisionados por técnicos das equipes do município. Com 

auxílio de mapas temáticos e matrizes de Condicionantes, Deficiências e 

Potencialidades, é feita a separação dos grupos para discutir os assuntos e as 

questões específicas listadas por áreas temáticas prioritárias. Os mapas, bem 

como as matrizes preenchidas encontram-se nos itens 3.10 e 3.11 deste 

Relatório. 

Ana Lucia lembra que as manifestações são livres e que também podem 

ser feitas por meio do preenchimento de formulários disponibilizados aos 

participantes. Por aproximadamente uma hora e trinta minutos, eles discutem e 

debatem as questões que envolvem os temas e áreas destacadas, e iniciam a 

construção da lista de prioridades para ser apresentada para a audiência 

presente. E, a seguir, inicia-se o momento de contribuições aberto para ouvir as 

propostas elencadas em cada grupo. 

A relatora do grupo que tratou de Uso do Solo e Gestão é a primeira a se 

manifestar, apresentando as seguintes propostas: 1) Aumentar a articulação 

entre secretarias sobre aspectos políticos para o desenvolvimento; 2) Promover 

a leitura compartilhada dos zoneamentos entre as cidades vizinhas; 3) Melhorar 

a conexão de ciclovias entre Campo Bom e Estância Velha; 4) Promover política 

educacional de conscientização de trânsito; 5) Melhorar sinalização horizontal e 

vertical do trânsito; 6) Melhorar a infraestrutura das calçadas; 7) Aumentar a 

fiscalização das invasões; 8) Ampliar os programas de moradias populares nas 

regiões com infraestrutura; 9) Providenciar estudo de locais para receber as 

moradias populares; 10) Dar auxílio técnico às moradias populares; 11) Destinar 

os vazios das indústrias de médio porte; 12) Rever projeto para áreas industriais 
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em Lomba Grande; 13) Pensar Lomba Grande com diversificação de usos, como 

uma pequena cidade; 13) Trabalhar os parâmetros urbanísticos na área central 

de Lomba Grande; 14) Rever lotes mínimos de 500 m² em Lomba Grande; 15) 

Providenciar uma melhor conexão viária no bairro Lomba Grande; 16) Estruturar 

e considerar o planejamento da circulação vertical e imobiliária em Lomba 

Grande; 17) Aumentar as ciclovias em Lomba Grande; 18) Incentivar o uso e a 

preservação do Patrimônio Histórico; 19) Propiciar o incentivo fiscal para quem 

usa de maneira comercial os imóveis históricos; 20) Oferecer auxilio técnico aos 

proprietários de imóveis históricos; 21) Aumentar a flexibilização de uso dos 

imóveis do Patrimônio Histórico; 22) Dar mais agilidade de decisão nas questões 

históricas; 23) Tornar ativo o Fundo ao Patrimônio; 24) Desburocratizar os 

processos para acessar recursos; 25) Promover mais atividades esportivas nos 

espaços públicos; 26) Manutenção e conscientização do uso dos espaços 

públicos e orientação do uso dos equipamentos; 27) Incentivos às atividades 

comunitárias de Educação Física e apoiada por academias; 28) Olhar as 

observações e anotações dos elementos naturais para moradias e regularização 

fundiária; entre outras. 

O relator da temática Ambiental apresenta as propostas listadas durante 

a dinâmica: 1) Criar sistema de monitoramento às inundações e medidas 

socioeducativas ambientais; 2) Manutenção da rede de esgoto e arroios; 3) 

Implantação de mais redes de drenagem; 4) Monitoramento pluviométrico e de 

deslizamentos em áreas de risco; 5) Fiscalização imediata para evitar ocupação 

das áreas de risco; 6) Aumentar as medidas socioeducativas para prevenir 

poluição de rios; 7) Manutenção e preservação da vegetação ciliar; 8) 

Providenciar o monitoramento constante da qualidade das águas; 9) Elaboração 

de um Plano de arborização para o município; 10) Criação de Parques Públicos 

próximos da APA Sul para conter ocupações nessas áreas; 11) Ampliar a 

fiscalização às ocupações irregulares; 12) Fiscalizar e monitorar áreas propicias 

ao desmoronamentos e deslizamentos; entre outras. 

Na sequência, são apresentadas as propostas dos eixos 

Socioeconômicos e Infraestrutura Municipal: 1) Aumentar as escolas, o número 

de vagas e a qualidade do ensino; 2) Trazer mais oportunidades com o Ensino 
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Técnico Profissionalizante; 3) Melhorar a infraestrutura dos equipamentos de 

saúde e mais capacitação dos profissionais da saúde; 4) Mais equipamentos de 

pronto-atendimento e emergência; 5) Reorganização do Sistema de Gestão da 

Saúde no Município; 6) Implantar equipamentos de cultura, esporte e lazer nas 

praças ainda não ocupadas; 7) Criar programa de conscientização para 

manutenção de equipamentos públicos; 8) Trazer eventos culturais para os 

bairros periféricos, como, por exemplo, a Virada Cultural; 9) Integração dos 

setores da Administração para encaminhamentos frente aos problemas sociais; 

10) Serviço de assistência social mais ativa, em contato com a população; 11) 

Reforço do efetivo da Polícia e Guarda Municipal e aumentar os pontos de vídeo 

monitoramento nos bairros mais densos; 12) Concluir as obras de ampliação do 

saneamento e do sistema de distribuição de água; 13) Melhorar o abastecimento 

de água nas regiões mais ao Norte do município; 14) Ampliar a rede de coleta e 

tratamento de esgoto; 15) Fiscalizar e incentivar a limpeza de fossas e filtros; 16) 

Manutenção da rede de drenagem existente e implantação e revisão urgente das 

bacias de contenção; 17) Ampliação da rota do Cata Vidro, programa de 

incentivo à separação do lixo; 18) Maior incentivo para o desenvolvimento de 

cooperativa de triagem; 19) Planejamento de recapeamentos em horários que 

não atrapalhem o trânsito; 20) Implementar outras formas de pavimentação que 

gere mais permeabilidade; 21) Complementar a malha viária nos bairros de 

Canudos e bairros periféricos sentido Leste-Oeste; 22) Incentivo à implantação 

de sistemas binários na região; 23) Implantar infraestrutura de ciclovias em 

bairros periféricos; 24) Promover a conexão das ciclovias existentes; 25) 

Fiscalização da execução dos passeios públicos; 26) Modernização da 

iluminação pública; 27) Mais horários do transporte coletivo; 28) Geração de 

empregos e atração de empresas para o município; 29) Adicionar o capitulo no 

Plano Diretor sobre o desenvolvimento econômico conectado ao Turismo; entre 

outras. 

E assim, a arquiteta e urbanista Ana Lucia Ceccon agradece a 

participação de todos, indicando o site da Prefeitura Municipal para 

acompanhamento do planejamento do Plano Diretor, com possibilidades para 

fazer novas contribuições a qualquer momento, por meio de envio de mensagens 
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e preenchimento de formulários à disposição da população. E, assim, encerra a 

sessão com aplausos dos presentes. As fichas de contribuições preenchidas ao 

longo do evento encontram-se no item 3.12. 

 

Lista de presença 

Na sequência, são apresentadas a lista de presença e a relação de 

participantes: 

Figura 23 - Lista de presença – Oficina Comunitária 8 

 

Fonte: URBTEC™ (2022) 

Quadro 9 - Relação de participantes – Oficina Comunitária 8 

Equipe Consultora Participantes 

Ana Lucia Ceccon André F. Brenner 

Douglas Viero Patricia R. Steigleder 

Débora Follador Francine Barcellos 

 Cristian Morais 

 Fátima B. Raimundo 
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 Sabrina Lauermann 

 Renato R. Pilger 

 Maicon Schaab 

 Rosane Correa  

 Marcos Roberto Linck 

 Laís Corteletti  

 Raoni Marques 

 Thomaz Amaral Grudginski 

 Francisco M. Dalorto 

Fonte: URBTEC™ (2022) 

Os registros fotográficos do evento e a apresentação de apoio utilizada 

são indicados a seguir. 

 

Registros fotográficos 

Figura 24 - Registros fotográficos – Oficina Comunitária 8  
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Fonte: URBTEC™ (2022) 

 

Apresentação 

Figura 25 - Apresentação de apoio – Oficina Comunitária 8 
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Fonte: URBTEC™ (2022) 
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Data: 02 de dezembro de 2022 

Horário: 09h – 11h30 

Local: Centro Administrativo Leopoldo Petry, 6º andar 

Endereço: Rua Guia Lopes, 4201, Canudos  

Participantes: Representantes da SEDUH e da Consultora URBTEC™ 

Pauta: Apresentação e discussão sobre macrozoneamento e setorização 

 

Memória 

A reunião inicia-se com a arquiteta urbanista da URBTEC™, Débora 

Follador, apresentando as propostas de ordenamento territorial, explicando a 

concepção do macrozoneamento e da setorização.  

Na sequência, o arquiteto urbanista André F. Brenner, membro da 

SEDUH, pontua a possibilidade de a APA Lomba Grande ser inserida dentro da 

Macrozona Rural, alterando o perímetro urbano. Tal questão, segundo André, 

justifica-se pela APA ser mais restritiva que a própria Macrozona Rural.  

Após isso, é discutida a relevância das atividades industriais de Lomba 

Grande, confirmando a necessidade de implantação de um Setor Industrial no 

bairro. Também é comentada a importância da permanência do eixo da RS-239 

como Setor Industrial, e a manutenção da BR-116 como uma porção de Uso 

Misto. 

Ainda, comenta-se a necessidade de permanência dos setores Centro 

Histórico e Corredor Cultural, uma vez que foi pactuado junto ao Estado o dever 

do município em incentivar a preservação do patrimônio. A partir disso, discute-

se a possibilidade de divisão do Centro Histórico e do Corredor Cultural em dois 

setores distintos. Como estratégia, sugere-se a unificação do setor de Centro 

Histórico e o Corredor Cultural, atribuindo maiores restrições nos lotes que estão 

em frente à rua do Corredor. Esta estratégia seria inserida na descrição dos 

setores.   

Em seguida, conversa-se sobre a manutenção da proposta do Corredor 

Verde para Novo Hamburgo. Pontua-se também a discordância da proposta do 
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Índice de Aproveitamento (IA) básico da cidade de 2. Discute-se que um IA 

básico de 1,5 seria ideal, dada sua compatibilidade com uma taxa de ocupação 

de 75%. 

André comenta também sobre a intenção de densificar o centro de Novo 

Hamburgo, incentivar fachadas ativas na área central, e destinar parte de tais 

espaços para áreas de interesse social. Discute-se sobre a permanência do setor 

de Centro Expandido. 

Por fim, Débora encerra a reunião, e agradece a participação de todos.  

 

Lista de presença 

Na sequência, são apresentadas a lista de presença e a relação de 

participantes: 

Figura 26 - Lista de Presença – Reunião Técnica SEDUH 

 

Fonte: URBTEC™ (2022) 
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Quadro 10 - Relação de participantes – Reunião Técnica SEDUH 

Equipe Consultora Equipe Municipal 

Ana Lucia Ceccon Laís Corteletti (SEDUH) 

Douglas Viero Patricia Reichert Steigleder (SEDUH) 

Débora Follador  Sabrina Lauermann (SEDUH) 

Sérgio L. Zacarias André F. Brenner (SEDUH) 

Fonte: URBTEC™ (2022) 

Os registros fotográficos do evento são indicados a seguir. 

 

Registros fotográficos 

Figura 27 - Registros fotográficos – Reunião Técnica SEDUH 

  

Fonte: URBTEC™ (2022) 
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Data: 20 de dezembro de 2022 

Horário: 10h – 11h 

Local: Online 

Participantes: Representantes da PMNH e da Consultora URBTEC™ 

Pauta: Discussão sobre macrozoneamento e setorização. 

 

Memória 

O engenheiro civil da URBTEC™, Douglas Viero, inicia a reunião 

apresentando os resultados obtidos nas Oficinas Comunitárias de Propostas. 

São apresentados números de participantes, de contribuições e os principais 

temas levantados em cada uma das oficinas. Em sequência, a arquiteta 

urbanista da Consultora, Débora Follador, segue para a apresentação das 

questões referentes ao ordenamento territorial, abordando primeiramente a 

proposta de macrozoneamento para Novo Hamburgo. O arquiteto urbanista da 

URBTEC™, Juliano Geraldi, prossegue apresentando as propostas para 

setorização.  

Na setorização, Juliano explica a intenção de diminuir e homogeneizar os 

setores, para melhor controle do território. Também aborda a mudança do 

perímetro urbano, os usos permitidos e permissíveis e os coeficientes de 

aproveitamento para cada setor. O índice de aproveitamento (IA) básico de 1,5 

é proposto para todo o território. Juliano encerra sua fala explicando que tais 

propostas se encontram abertas para discussão e alterações. Douglas então 

pergunta para os representantes da PMNH por considerações com relação ao 

apresentado. 

André F. Brenner, arquiteto urbanista da SEDUH, comenta que ainda será 

necessário verificar as propostas mais detalhadamente, mas que chama atenção 

a ausência dos corredores na setorização. Débora explica que os corredores 

carecem de sentido, e que se houvesse uma morfologia conectada a eles, em 

termos de gabarito e usos, poderia tornar-se um elemento viável. 
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Laís Corteletti, Diretora de Desenvolvimento Urbano da SEDUH, comenta 

sobre achar as dimensões mínimas de lotes pra o Setor Industrial muito restritas. 

André sugere restringir usos apenas em Hamburgo Velho. A partir disso, Juliano 

explica sobre a possibilidade de aplicar usos permitidos e permissíveis distintos 

dos definidos inicialmente nos setores ao longo de vias, empregando tal 

estratégia para consolidar a proposta de corredores. Laís então aborda a 

questão do recuo predial de 5 metros, lembrando que em Novo Hamburgo 

sempre foram utilizados 4 metros de recuo. Juliano comenta que seria possível 

seguir com as dimensões de recuo vigentes.  

André então pontua que falta uma maior discussão sobre o sistema viário, 

e que é necessária uma revisão mais aprofundada na hierarquia viária existente, 

incluindo sistema de ciclovias, ônibus, e corredores verdes, com maior espaço 

para arborização. Explica ainda que questões como parcelamento do solo e de 

condomínio de lotes também carecem de detalhamento e discussão.  

Juliano fala sobre a possibilidade de formular um novo tipo de habitação 

nos parâmetros, justamente por conta dos condomínios, trabalhando tal questão 

por meio de uma legislação específica. Partindo dessa questão, Douglas 

comenta sobre as minutas de lei, e pergunta se a intenção será trabalhar com o 

PDUA e Código de Edificações, ou se serão acrescentadas leis 

complementares, como a de Uso e Ocupação do Solo e Parcelamento de 

Condomínios, por exemplo.  

André comenta positivamente sobre a ideia de não concentrar todas as 

propostas em uma única lei. Juliano propõe seguir a alternativa que for mais fácil 

para ser operada pela prefeitura após a entrega do PDUA. Também ressalta que 

as leis complementares não possuem a capacidade de desconfigurar os 

instrumentos, uma vez que elas devem seguir a base definida na lei do Plano 

Diretor. Douglas então sugere dar sequência com a divisão de leis 

complementares, e, conforme o desenvolvimento do trabalho, ir avaliando as 

necessidades de unir os documentos em uma única minuta ou estruturá-las 

separadas.  

André então questiona sobre a possibilidade de instituir o IA básico de 1 

para toda a cidade ao invés de 1,5, com receio de que, por meio de discussões, 
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acabe chegando em 2. Juliano então explica que deve ser avaliado como será 

construída tal estratégia, medindo até onde pode ser aberta a negociação dos 

parâmetros. André comenta ainda sobre os índices, mencionando estudo de 

densidade e projeção de crescimento para os bairros de Novo Hamburgo, e 

reforçando a necessidade de criar um sistema de monitoramento, principalmente 

onde for implantado o instrumento da Outorga onerosa do Direito de Construir 

(OODC). Juliano concorda com André, e expressa a importância do 

monitoramento.   

Juliano retoma a questão dos usos permitidos e permissíveis, se tal 

questão acarretará em alterações nas características das Diretrizes Urbanísticas 

Especiais (DUEs) para o patrimônio histórico. Comenta que se a DUE ganhar 

aspectos mais incisivos, poderão existir mais usos permitidos que permissíveis, 

e se for um instrumento mais preliminar, manter usos mais permissíveis. Douglas 

complementa que é necessário atentar-se para o sobrecarregamento da 

Secretaria, e que caso preciso, usos permissíveis podem passar para permitidos.  

Laís então comenta sobre a questão dos condomínios residenciais 

multifamiliares, e sobre um sistema em desenvolvimento pela equipe da PMNH 

para a pontuação dos empreendimentos. Tal tabela permitirá a avaliação da 

necessidade de EIV a partir da somatória de pontos realizada, e terá como intuito 

reduzir o número de EIVs, conduzindo uma análise focada no critério que não 

atingiu uma boa pontuação. Juliano sugere a regulamentação legal da tabela, e 

fica acordado que será compartilhada com a equipe Consultora. 

Também é pontuada a necessidade de se ajustar critérios para os usos 

que não sejam residenciais, a partir de parâmetros mais voltados para 

mobilidade, como polos geradores de tráfego e índices de incomodidade. Juliano 

explicita a importância de manter os critérios claros na lei de EIV e fala sobre 

proporcionar uma melhor otimização da infraestrutura existente na cidade, uma 

vez que é gerada a possibilidade de prospecção dos lotes pelo mercado. 

 Na sequência, André questiona a ausência das áreas de interesse social 

e das bacias de contenção na setorização, e pergunta se tais elementos estarão 

inclusos dentro do PDUA. Juliano responde que as áreas especiais, ao invés de 

estarem vinculadas ao zoneamento, estarão associadas aos instrumentos 
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urbanísticos. Dessa forma, no detalhamento das Áreas Especiais de Interesse 

Social (AEIS), as áreas delimitadas de interesse social serão abarcadas, por 

exemplo.  

Douglas discute então sobre os próximos passos, comenta sobre a 

audiência prevista e o retorno, por parte da PMNH, do Relatório P3. Juliano 

reforça a possibilidade de ajustar e revisar questões do P3 após a audiência. 

São também discutidas as possibilidades de locais para a realização da 

audiência, e que tal questão será ainda definida. Douglas então encerra a 

apresentação, e agradece pela presença de todos.  

 

Lista de participantes 

Na sequência é apresentada a relação de participantes. 

Quadro 11 - Relação de participantes – Reunião de Acompanhamento 

Equipe Consultora Equipe Municipal 

Ana Lucia Ceccon Laís Corteletti (SEDUH) 

Douglas Viero Sabrina Lauermann (SEDUH) 

Débora Follador Patricia Reichert Steigleder (SEDUH) 

Juliano Geraldi  André F. Brenner (SEDUH) 

Gustavo Taniguchi  

Mariano Macedo  

Giovanna Tramujas  

Fonte: URBTEC™ (2022) 

As capturas de tela para registro do evento e a apresentação de apoio 

utilizada são indicados a seguir. 
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Registros fotográficos 

Figura 28 - Registros fotográficos – Reunião de Acompanhamento 
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 Fonte: URBTEC™ (2022) 

 

Apresentação 

Figura 29 - Apresentação de apoio – Reunião de Acompanhamento 
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Fonte: URBTEC™ (2022) 
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Data: 10 de janeiro de 2023 

Horário: 14h – 15h 

Local: Online 

Participantes: Representantes da PMNH e da Consultora URBTEC™ 

Pauta: Discussão sobre revisão da entrega do Produto P3. 

 

Memória 

A reunião inicia-se com cumprimentos. Laís Corteletti, Diretora de 

Desenvolvimento Urbano da SEDUH, pede inicialmente a palavra para realizar 

observações referentes aos materiais entregues no Produto P3. Em sua fala, 

Laís cita que o Termo de Referência não foi totalmente abordado no trabalho, e 

comenta sobre os instrumentos de Outorga Onerosa do Direito de Construir 

(OODC) e o de Transferência de Potencial Construtivo (TDC) estarem em 

estágios muito iniciais de desenvolvimento. 

Ainda, Laís pontua que as licenças ambientais foram repassadas para a 

equipe URBTEC™, e que poderiam ter sido melhor contempladas na 

categorização das atividades para uso e ocupação do solo. Laís também destaca 

o parcelamento do solo como tema mais preocupante levantado na revisão, uma 

vez que sua regulamentação possui pouco detalhamento em comparação com 

a atual utilizada pelo município. Assim, comenta-se que, caso seja mantida a 

regulamentação vigente, é necessário adotá-la no material. 

Como próximo tópico, discute-se sobre o material referente aos planos de 

alargamentos viários do município, que carecem de melhor detalhamento, tendo 

em vista o fato de sua última atualização ter sido realizada ainda nos anos 1970.  

Na sequência, Laís pede maior atenção com relação às Áreas Especiais, 

lembrando sua importância para o Plano Diretor, e aponta que tais elementos 

não chegaram a ser incorporados no relatório. Para as áreas de Interesse 

Ambiental (AIA), mais especificamente, é pedida a inserção da mancha de 

Inundação do Vale do Rio dos Sinos. 
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A Secretária de Desenvolvimento Urbano e Habitação, Roberta Gomes 

de Oliveira, toma então a palavra e comenta sobre as reações do corpo técnico 

com o recebimento do relatório, explicando que foi pedida uma reunião 

extraordinária com o CONCIDADE como forma de emitir um parecer deste grupo 

sobre o material recebido.  

Após isso, André F. Brenner, membro da SEDUH, pergunta sobre a 

metodologia das próximas etapas, mostrando a necessidade de haver um 

melhor entendimento sobre o restante do processo de revisão do Plano Diretor, 

principalmente considerando a Audiência Pública que ocorrerá na sequência.  

Gustavo Taniguchi, diretor da URBTEC™, inicia sua resposta explicando 

sobre a metodologia do processo, e mencionando que a Audiência Pública 

servirá de auxílio para o seguimento da etapa de descrição das minutas de Lei. 

Também ressalta o fato de a Audiência não ser um momento terminante, e sim 

uma etapa para receber mais informações.  

Em seguida, Douglas Viero, engenheiro civil da URBTEC™, esclarece 

sobre o funcionamento do Plano de Ações Integrado (PAI), elucidando como tal 

processo será construído na próxima etapa do trabalho. Na fala, Douglas 

apresenta um modelo de PAI para melhor visualização e responde outros pontos 

questionados ao longo da reunião.  

Após isso, a arquiteta urbanista da URBTEC™, Débora Follador, toma 

então a palavra para agradecer a colaboração das Secretarias na revisão do 

material entregue, ressaltando o enriquecimento que as contribuições produzirão 

no material entregue na sequência. Débora também aborda algumas 

considerações sobre o PAI, elucidando o conteúdo que será abordado nesta 

próxima etapa. 

Na sequência, Ana Ceccon, arquiteta urbanista da URBTEC™, também 

esclarece como as diretrizes elencadas no Produto P3 serão abordadas de forma 

mais detalhada no PAI. Laís então pede pelo cronograma de entregas, e este é 

apresentado na reunião.  

André menciona que a proposta de Lei de Parcelamento do Solo será uma 

surpresa para o município, uma vez que Novo Hamburgo não possui qualquer 

histórico sobre o tema. André comenta que o parcelamento é um tópico 
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preocupante para a Diretoria, e precisa ser melhor trabalhado. Também 

expressa preocupação sobre o não cumprimento total do Termo de Referência.  

Em resposta, Gustavo explica sobre a razão de ser aplicada tal tipo de 

construção metodológica, ressaltando a necessidade de fechamento das 

propostas do PDUA para o prosseguimento no detalhamento das demais 

legislações.  

A partir disso, André retoma a questão de as propostas não estarem 

totalmente detalhadas e consolidadas no relatório, e que é preciso conseguir 

uma melhor definição de tais elementos antes de chegar na etapa de produção 

das minutas, para que não falte tempo.  

Roberta então expressa preocupação sobre o despreparo do corpo 

técnico da prefeitura para a Audiência Pública, comentando com receio a 

possibilidade de não possuírem argumentos para a devida defesa das propostas. 

Roberta ainda cita duas diretrizes que necessitam de melhor especificação, 

sendo elas a “Habitação digna para todos” e a relacionada ao “baixo valor de 

tarifa para o transporte público”.  

Como resposta, Douglas esclarece que o Plano Diretor não possui caráter 

de Plano Setorial, logo não seria possível abordar no material de forma detalhada 

todos os questionamentos trazidos nas correções. André então ressalta que a 

preocupação está relacionada com a possível falta de tempo para a discussão e 

o detalhamento das propostas, pontuando que tal conversa precisa ser realizada 

junto ao corpo técnico municipal.  

Na sequência, Laís reitera a necessidade de ser definido o Índice de 

Aproveitamento (IA) básico de 1,0 para o município, e que tal decisão mostra-se 

indispensável para a viabilização da compra e da transferência de potencial 

construtivo. Após isso, é discutida a necessidade de maior detalhamento nas 

questões relacionadas à habitação e gestão.  

Também é comentado sobre a possibilidade de adiamento da Audiência 

Pública. Entre as partes, fica acordado que a reunião de acompanhamento de 

revisão das propostas estará acompanhada com a correção do material, e que 

serão discutidas as principais questões presentes no relatório, verificando se 

estão em nível de detalhamento suficiente para seguimento com a Audiência.  
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Gustavo então se despede da reunião, e Douglas pede tempo para 

analisar as dúvidas levantadas. André fala sobre a necessidade de melhorar o 

detalhamento das especificações das indústrias poluentes, levando em 

consideração a emissão de gases e incômodos. Também é falado sobre a 

necessidade de melhor especificação dos usos relacionados ao comércio 

atacadista e varejista.  

Com relação à parte institucional, discute-se sobre a constituição da 

Comissão Permanente do PDUA, sendo mencionada a indispensabilidade de 

haver técnicos, e não o corpo técnico da Metroplan. Também se comenta sobre 

a possibilidade de os participantes da sociedade civil comporem o CONCIDADE 

ou outros conselhos.  

Ainda sobre as comissões, é explicada a incorporação da Comissão de 

Parcelamento do Solo e da Comissão de Patrimônio Cultural e Natural à 

Comissão Permanente do PDUA. Na Comissão do Plano Diretor, serão tratadas 

questões como o Relatório de Compatibilidade Urbanística (RCU) e as Câmaras 

Técnicas. É debatida a questão do quórum para deliberações, sendo sugerida a 

relação de metade mais um para tais situações.  

Também é comentado sobre não permitir habitação multifamiliar e nem 

atividades primárias nas áreas industriais, como forma de reter tais áreas para a 

indústria. É pontuado sobre remover as Zonas Especiais de Interesse Social 

(ZEIS) do Setor Industrial de Lomba Grande (SI-LG).  

Sobre as alterações de hierarquia viária, comenta-se sobre a 

possibilidade de compatibilizar as propostas junto às rotas de ônibus vigentes 

para o município. Dessa forma, as mudanças de hierarquia e diretrizes estariam 

considerando os entroncamentos mais importantes para o transporte público, 

podendo servir de base para propostas de alargamentos viários posteriores.  

Após tais apontamentos, a reunião então é finalizada.  

 

Lista de participantes 

Na sequência é apresentada a relação de participantes. 
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Quadro 12 - Relação de participantes – Reunião de Acompanhamento 

Equipe Consultora Equipe Municipal 

Ana Lucia Ceccon Laís Corteletti (SEDUH) 

Douglas Viero Sabrina Lauermann (SEDUH) 

Débora Follador Patricia Reichert Steigleder (SEDUH) 

Gustavo Taniguchi André F. Brenner (SEDUH) 

 Roberta Gomes de Oliveira (SEDUH) 

Fonte: URBTEC™ (2023) 

As capturas de tela para registro do evento e a apresentação de apoio 

utilizada são indicados a seguir. 

 

Registros fotográficos 

Figura 30 - Registros fotográficos – Reunião de Acompanhamento 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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Data: 13 de janeiro de 2023 

Horário: 14h – 15h  

Local: Online 

Participantes: Representantes da PMNH e da Consultora URBTEC™ 

Pauta: Definição do pacote de legislação e idealização das minutas de lei 

 

Memória 

A reunião inicia-se com a advogada da URBTEC™, Luciane Taniguchi, 

que se apresenta e introduz brevemente seu trabalho na Consultoria. Na 

sequência, Luciane explica sobre a natureza do Plano Diretor Urbanístico 

Ambiental (PDUA), e também comenta sobre a necessidade de haver a 

integração das leis a serem elaboradas a partir do PDUA, de modo a estarem 

coesas entre si.  

Luciane explica a definição do Plano Diretor e a importância da 

participação social ao longo de sua construção. Também fala sobre questões 

como parcelamento do solo e leis que podem surgir a partir de ramificações da 

legislação.  

Na sequência, Luciane comenta sobre a lei do perímetro urbano, e da 

necessidade de tal tipo de tópico exigir lei separada, já que toca em questões de 

conflito de limites entre outros municípios e divisa de bairros. Tal assunto é 

reforçado pela equipe técnica municipal, que destaca dificuldades existentes 

entre o município de São Leopoldo e o bairro de Boa Saúde de Novo Hamburgo 

e o limite sul municipal, na área rural.  

Luciane ainda trata da Lei de Parcelamento do Solo, e Laís Corteletti, 

Diretora da SEDUH, menciona que o condomínio de lotes tem sido uma 

demanda muito alta no município. 

Como sugestão, Luciane propõe a elaboração da Lei de Uso e Ocupação, 

Parcelamento e Condomínio juntas. Também cita que podem existir legislações 

para condomínios empresariais, e que são muitas as opções de estruturação 

legal. Em resposta, Laís comenta que a equipe municipal concordará com o 
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sugerido, visto que carecem de um olhar externo para a tomada de tais decisões 

e da experiência da empresa contratada.  

Na sequência, Luciane comenta sobre os fluxos da gestão municipal, e 

que estes precisam de uma desburocratização. Como proposta, menciona a 

retirada de tais procedimentos da lei, para que possam sofrer atualizações.  

Quanto ao Código de Obras, Luciane explica que este poderia ser apenas 

revisado pontualmente, tomando como base o material existente, que foi 

atualizado em 2018. Laís então responde ser necessária uma revisão do Código 

para melhorar a interpretação da lei, além de já existirem algumas observações 

em mente que necessitariam ser alteradas. A partir disso, discute-se sobre a Lei 

de Processo de Aprovação de Projetos de Novo Hamburgo (N.º 2946), que será 

realocado para dentro da Lei de Uso e Ocupação do Solo (LUOS). 

Como demandas da equipe municipal, toca-se na importância de uma 

aprovação expressa dos projetos, de forma semelhante a Porto Alegre. Laís 

comenta que, embora não confie tanto na aprovação expressa, entende que 

melhorias neste sentido são necessárias para o município.  

Na sequência, Laís cita a Lei N.º 3214 de Regularização vigente, que se 

aplica às edificações construídas até maio de 2018, e menciona a dificuldade de 

ser cumprida a regra geral. Luciane comenta que a maioria dos municípios pede 

pela Lei de Regularização, mas que sempre que se estabelece nova data limite, 

cria-se uma cultura de construir irregularmente para posterior regularização. 

Luciane considera que, levando em conta a existência da Lei de Regularização, 

não recomendaria sua alteração no presente momento. Ao invés disso, sugere 

criar um dispositivo de regularização no Código de Obras. 

Como último tópico, a equipe municipal fala da revisão no Código de 

Posturas realizada em 2020, sendo possível observar atualmente uma excessiva 

simplificação deste instrumento. Como resposta, menciona-se a tendência do 

desaparecimento do Código de Posturas nos municípios, sendo substituído por 

leis específicas para cada tema, a exemplo da feira livre e da lei para 

incomodidade da vizinhança.  

Após tal discussão, a reunião é encerrada. 
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Lista de participantes 

Na sequência é apresentada a relação de participantes. 

Quadro 13 - Relação de participantes – Reunião de Acompanhamento 

Equipe Consultora Equipe Municipal 

Ana Lucia Ceccon Laís Corteletti (SEDUH) 

Douglas Viero Sabrina Lauermann (SEDUH) 

Luciane Taniguchi Patricia Reichert Steigleder (SEDUH) 

Gustavo Taniguchi  

Fonte: URBTEC™ (2023) 

As capturas de tela para registro do evento e a apresentação de apoio 

utilizada são indicados a seguir. 

 

Registros fotográficos 

Figura 31 - Registros fotográficos – Reunião de Acompanhamento 
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 Fonte: URBTEC™ (2023) 
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Apresentação 

Figura 32 - Apresentação de apoio – Reunião de Acompanhamento 
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Fonte: URBTEC™ (2023) 
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Data: 19 de janeiro de 2023 

Horário: 14h-16h 

Local: Online 

Participantes: Representantes da PMNH e da Consultora URBTEC™ 

Pauta: Discussão sobre revisão da entrega do Produto P3. 

 

Memória 

A reunião inicia-se com Douglas Viero, engenheiro civil da URBTEC™ 

apresentando as principais alterações realizadas no material revisado. Em sua 

fala, são apontadas questões de macrozoneamento, setorização e classificação 

dos usos. Neste último tópico, André Brenner, membro da SEDUH, comenta 

sobre as indústrias de Tipo 01, apontando a existência de uma grande demanda 

no município, e ressaltando a importância em considerar seu potencial poluidor, 

embora seja menor que o de outros tipos de indústrias.  

Em resposta, a arquiteta urbanista da URBTEC™, Débora Follador, 

comenta sobre a indústria Tipo 01 estar liberada em todos os setores, menos 

nas Áreas de Preservação Ambiental (APAs), concorda sobre a necessidade de 

considerar o potencial poluidor e sugere uma melhor regulamentação, retirando 

tal uso de alguns setores específicos.   

Douglas então retoma com a apresentação, e explica que foi acatado o 

índice Básico 1,0 para todo o município. Ainda é comentado sobre o recuo de 

ajardinamento tornar-se passível de análise e supressão mediante avaliação do 

entorno pela Comissão Permanente do PDUA.  Neste tópico, Laís Corteletti, 

Diretora de Desenvolvimento Urbano da SEDUH, diz já existirem muitos setores 

em que o recuo é inexistente, podendo gerar uma demanda muito grande para 

a Comissão avaliar os casos que pedirem por flexibilização.  

Débora então comenta sobre a necessidade de assumir a prioridade do 

pedestre em Novo Hamburgo, adotando o recuo, ou por meio do instrumento de 

Fruição Pública, auxiliando tanto os interesses do proprietário, quanto os do 

poder púbico. No caso das áreas muito consolidadas, a exigência de pelo menos 
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70% dos imóveis sem recuo para validação da análise trata-se de uma 

ferramenta para diminuir o número de demandas. André ainda pontua sobre 

colocar tal ideia para discussão na Audiência Pública, e esperar pela 

repercussão.  

Na sequência, Douglas explica sobre o Setor Centro Histórico-Cultural e 

sua delimitação. Laís fala da dificuldade da demarcação de tal setor pela testada 

do lote, dada a proximidade com a área central, surgindo provavelmente 

questionamentos. Em resposta, Débora comenta sobre ter sido identificada a 

dinâmica própria do setor principalmente nas edificações voltadas para a rua, 

justificando a decisão do traçado. Débora retoma a fala de André, e sugere levar 

tal ideia para a Audiência e esperar pelo resultado. 

Ana Lucia Ceccon, arquiteta urbanista da URBTEC™, comenta sobre o 

Setor Centro Histórico-Cultural ter, de fato, sido expandido sobre a área central. 

Todavia, reitera a necessidade da delimitação contemplar o eixo histórico como 

um todo, sendo a principal intenção preservar a paisagem.  

Douglas passa a apresentar as Áreas Especiais do município. Quanto às 

Área de Interesse Social, André comenta sobre a delimitação em Boa Saúde não 

ser mais válida para interesse social, dada a descontinuidade dos projetos de 

loteamento previstos para a região. A remoção de tal área é aceita, e fica 

acordado a atualização do mapa de Áreas de Interesse Social.  

Nas Áreas de Interesse Público, Laís aponta o fato da mancha de 

inundação utilizada não condizer com a realidade, uma vez que são verificados 

apenas problemas de drenagem, e não de inundação em tal delimitação. Ana 

então explica que foi necessário optar por um grupo de dados como base, e que 

são, de fato, observadas defasagens de informação em algumas regiões. 

Douglas ainda reforça que nas Áreas Especiais não são proibidos usos, sendo 

apenas exigido um estudo para viabilidade de implantação de atividades 

específicas.  

Douglas segue com a apresentação, e explica sobre os parâmetros de 

parcelamento.  Laís sugere modificar a largura máxima de quadra de 240m para 

250m em todos os setores. André concorda, e comenta sobre ser muito comum 

serem autorizadas quadras maiores. Também é sugerido aumentar a 
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profundidade máxima de quadra no Setor de Amortecimento de Lomba Grande 

para 250m. Tais alterações são discutidas e fica acordado em atualizar tais 

questões. 

Quanto aos condomínios de lote, André pergunta se não seria 

interessante estabelecer lotes mínimos. Em resposta, Douglas explica que a 

fração ideal mínima deve ser equivalente ao lote mínimo definido para o setor 

que estiver inserido. 

 Laís demonstra então preocupação quanto aos condomínios com menos 

de 10 unidades que ficam excluídos da exigência de doação. Durante a 

discussão, Douglas sugere, ao invés da exigência basear-se em unidades, 

vincular tal regulamento ao tamanho da gleba, sendo dispensada doação de 

terra para condomínios com menos de 3 mil metros quadrados. André concorda 

em parte com a questão, e sugere o tamanho máximo de 10 mil metros ao invés 

de 3 mil, ficando tal parâmetro igual às operações de desmembramento. Tal 

decisão fica então acordada. 

Douglas apresenta as alterações quanto ao sistema viário. Durante a fala, 

pergunta-se sobre Boa Saúde, se tal diretriz viária já não era existente. Ana 

explica que foi realizada apenas a continuidade da diretriz. Douglas também 

reforça a questão de terem sido utilizadas as informações do transporte coletivo 

para adequar a hierarquia, principalmente na macha central de ocupação.  

Quanto ao atingimento viário, Douglas comenta que todos os projetos de 

alargamento foram avaliados como inviáveis por estarem ocupados e com 

estacionamento dos dois lados da via, mostrando outras opções para a 

ampliação de passeios. Laís fala de forma positiva sobre a setorização proposta 

para o sistema viário, e sobre o aproveitamento das calçadas, porém é 

mencionado que tal proposição servirá apenas em novos loteamentos. Laís 

comenta sobre a maior demanda ser para as quadras já existentes, já que não 

existem muito loteamentos a serem realizados. Douglas fala sobre a 

possibilidade de adequação das caixas viárias já existentes, buscando chegar 

de forma mais próxima ao proposto. Discute-se também sobre a retirada do 

mobiliário da faixa de acesso e fica acordada tal decisão.  
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Nos instrumentos urbanísticos, sugere-se a retirada de haras das 

atividades que exigirão EIV. Sobre a matriz multicritério, Douglas comenta sobre 

a dificuldade excessiva para entender o instrumento, podendo tal método onerar 

o tempo em demasia dos servidores públicos. Como sugestão, fala-se da 

colocação do EIV como um instrumento mais subjetivo, ofertando menos risco 

de onerar o servidor. Débora pontua a tentativa realizada para aplicar matriz, e 

aponta diversas dúvidas tanto em sua estruturação, como em sua eficácia para 

auxiliar a avaliação da prefeitura.  

Laís então destaca o fato de a matriz ter sido desenhada para a avaliação 

de edificações multifamiliares, e não para todos os usos, uma vez que a 

demanda da prefeitura está principalmente relacionada a esse tipo de habitação. 

Débora questiona que talvez fosse importante deixar tal tipo de método contido 

na Lei para usos além da edificação multifamiliar, considerando a possibilidade 

de mudança nas demandas da prefeitura daqui alguns anos, com outras 

atividades tornando-se também importantes. Débora também ressalta que, 

mesmo no caso da matriz ser exclusiva para edificações multifamiliares, ainda 

existem questões de peso para cada critério a serem definidas e como 

funcionaria a aplicabilidade dos pesos para cada setor.  

Laís destaca a inviabilidade da manutenção do método no qual pede-se 

EIV para usos em que se tem a certeza de não serem geradores impacto. 

Comenta também que a intenção da matriz é justamente de verificar se existe 

ou não a necessidade de ser pedido o EIV, dependendo de onde o 

empreendimento será realizado. Laís fala sobre a fragilidade do critério de 

avaliação de EIV ser restrito apenas ao número de unidades habitacionais. 

Débora comenta que não seria possível focar unicamente nos usos 

exclusivamente multifamiliares para tal análise.  Douglas pergunta se não seria 

o município que está atribuindo responsabilidade em demasia para os 

servidores, devendo ser responsabilidade do proprietário comprovar a 

possibilidade de impacto. Laís discorda sobre tais questões. Débora questiona 

como os parâmetros subjetivos da matriz poderiam, de fato, ser avaliados. Laís 

mantém a opinião de não ser viável a manutenção do critério de unidades 

habitacionais, exclusivamente.  



 
 

 

138 
 

 Douglas continua a apresentação, e Laís comenta sobre o instrumento 

de Transferência do Direito de Construir, e sobre índice de cálculo “i”, que varia 

conforme o tamanho do lote cedente. Laís aponta que grande parte das vezes 

são lotes menores, sugerindo redimensionar tal parâmetro. Para melhor estudo, 

é pedido o levantamento existente sobre o tamanho dos terrenos com 

edificações tombadas e/ou inventariadas e fica acordado em passar tal 

informação. É questionado também a razão do IA máximo ser de 4,0, e Douglas 

justifica ser uma ação necessária para que o proprietário prefira optar pela 

Transferência do Direito de Construir, e não pela Outorga Onerosa do Direito de 

Construir. 

Ainda nos instrumentos, Laís sugere a retirada do Setor Residencial 1 da 

área atingida pela PEUC, pois seria necessária uma grande fiscalização em 

função da área extensa que incide o instrumento. Após a fala, fica decidido por 

retirar tal setor da PEUC. Laís também fala sobre o Direito de Preempção e a 

possibilidade de acrescentar na delimitação os imóveis próximos aos de 

propriedade da prefeitura, pois caso seja realizada a compra, poderia ser 

viabilizado o aumento de área de tais terrenos, permitindo a implantação de 

habitação de interesse social.  

Douglas termina a apresentação e pergunta sobre a manutenção da data 

da Audiência. Laís responde em enviar a decisão da manutenção ou não da data 

logo no dia seguinte. Por fim, Laís pergunta se a mesma apresentação será 

utilizada para a Audiência, e é respondido que será apresentado outro material 

menos extenso e mais sucinto para auxiliar nos esclarecimentos. 

A reunião então é encerrada. 

 

Lista de participantes 

Na sequência é apresentada a relação de participantes: 

 

Quadro 14 - Relação de participantes – Reunião de Acompanhamento 

Equipe Consultora Equipe Municipal 

Ana Lucia Ceccon Laís Corteletti (SEDUH) 
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Douglas Viero André F. Brenner (SEDUH) 

Débora Follador Patricia Reichert Steigleder (SEDUH) 

Gustavo Taniguchi  

Manoela Feiges  

Giovanna Tramujas  

Fonte: URBTEC™ (2023) 

As capturas de tela para registro do evento e a apresentação de apoio 

utilizada são indicados a seguir. 

 

Registros fotográficos 

Figura 33 - Registros fotográficos – Reunião de Acompanhamento 
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 Fonte: URBTEC™ (2023). 

 

Apresentação 

Figura 34 - Apresentação de apoio – Reunião de Acompanhamento 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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Data: 01 de fevereiro de 2023 

Horário: 9h35 – 10h30 

Local: Centro Administrativo Leopoldo Petry, 6º andar 

Participantes: Representantes da SEDUH e da Consultora URBTEC™ 

Pauta: Discussão quanto aos índices de aproveitamento e compra e 

transferência de potencial construtivo. 

 

Memória 

A reunião inicia com questões trazidas pelo CONCIDADE, que expressou 

ter tido pouca participação no processo de elaboração do PDUA até o presente 

momento. Em complemento, discute-se sobre a formação da Comissão 

Permanente do PDUA, que necessita contemplar todas as comissões 

participantes. Também é comentado sobre a necessidade de auxiliar os 

representantes das comissões, visto que existem temáticas do PDUA dentro de 

cada secretaria. 

Na sequência, a equipe técnica municipal comenta sobre o papel do 

CONCIDADE na aprovação de todas as decisões relativas ao PDUA. Em 

resposta, Débora Follador, arquiteta urbanista da URBTEC™, explica que, 

embora o CONCIDADE possua tal poder, também precisa atender os interesses 

pra o bem comum da cidade.  

Discute-se ainda sobre as dinâmicas existentes da cidade, os 

instrumentos urbanísticos e a falta de entendimento da população com relação 

à escala de atuação do plano. André F. Brenner, participante da SEDUH, fala 

sobre os Índices de Aproveitamento (IA), e que em Hamburgo Velho o IA 

proposto para a Transferência do Direito de Construir (TDC) estaria muito alto, 

podendo acarretar na sua venda por valores muito baixos. André menciona sobre 

o cálculo da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) com o fator 0,3, e 

comenta que não entende o que funcionaria.  

Como proposta, é falado sobre aumentar o prazo de renovação do IA, e 

que tal valor possua mais tipos de destinações. Comenta-se a obrigatoriedade 
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das operações de transferência passarem pelo Conselho Permanente, gerando 

investimentos na área.  

Débora então questiona se com o IA baixo haveria a compra, se tal forma 

de processo não acabaria sendo desinteressante. Em resposta, André explica 

que seria interessante, pois multiplicaria pela área.  

A secretária da SEDUH, Roberta Gomes de Oliveira, questiona qual seria 

o valor venal dos terrenos, se a mudança do regime acabaria por modificar tal 

questão. Ainda pergunta se haveria alguma forma para evitar a diminuição no 

preço da terra. Débora e Laís Corteletti, diretora da SEDUH, comentam que 

depende do interesse do mercado, podendo o valor tanto diminuir, quanto 

aumentar.  

Patricia questiona como a prefeitura municipal teria o controle do tempo 

de renovação da compra de índice e André explica que tal tipo de monitoramento 

é realizado por meio de averbação na matrícula do imóvel.  

Como próximo tópico, é pedido ainda maior atenção quanto ao tema da 

habitação no município. 

André comenta também que a OODC barateou em demasia o índice, com 

valor de 0,3 na fórmula da outorga. Questiona-se se o cálculo do valor poderia 

ser realizado por meio da área do imóvel, delimitando uma área máxima para ser 

utilizada a outorga, após isso caberia a utilização da TDC. 

Roberta então menciona que o CONCIDADE necessitará de um diálogo 

mais próximo com a Consultoria antes da próxima Audiência Pública, na etapa 

seguinte. 

Para a Audiência Pública da presente etapa, Roberta pede que sejam 

elaboradas respostas tanto técnicas e didáticas, sendo necessário considerar o 

público que não possui tal tipo de entendimento técnico. Também comenta que 

a reunião com o CONCIDADE poderia ser feita de forma remota. Dessa forma, 

fica marcada a reunião online com o CONCIDADE no dia 13 de fevereiro às 18h.  

Na sequência, Roberta questiona a aplicação do valor do FUNCIDADE 

em questões especificas. Débora explica que tal tipo de processo estará previsto 

na lei, incluindo onde será aplicado.  



 
 

 

154 
 

Por fim, questões relativas à próxima Audiência Pública são definidas, e 

comenta-se sobre a colocação de duas pessoas entregando e recolhendo fichas 

de contribuição.  

 

Lista de presença 

Na sequência, são apresentadas a lista de presença e a relação de 

participantes: 

Figura 35 - Lista de presença – Reunião Técnica SEDUH 

 

Fonte: URBTEC™ (2023) 

 

Quadro 15 - Relação de participantes – Reunião Técnica SEDUH

Equipe Consultora Equipe Municipal 

Ana Lucia Ceccon Laís Corteletti (SEDUH) 

Débora Follador André F. Brenner (SEDUH) 

Matheus R. Carneiro Patricia Reichert Steigleder (SEDUH) 

 Sabrina Lauermann (SEDUH) 
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 Anna Lúcia Kintschner (SEDUH) 

Fonte: URBTEC™ (2023) 

Os registros fotográficos do evento são indicados a seguir. 

Registros fotográficos 

Figura 36 - Registros fotográficos – Reunião Técnica SEDUH 

  

  

 

Fonte: URBTEC™ (2023) 
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Data: 01 de fevereiro de 2023 

Horário: 14h – 16h 

Local: Av. Dr. Maurício Cardoso, nº 132 - Hamburgo Velho 

Participantes: Representantes da SECULT e da Consultora URBTEC™ 

Pauta: Demandas específicas da SECULT. 

 

Memória 

Andréa Regina Pavani, representante da Secretaria Municipal da Cultura 

(SECULT), inicia a reunião explicando que convocou o encontro para elucidar 

dúvidas relacionadas às demandas específicas da SECULT e agradece aos 

atendimentos às proposições feitas aos produtos. Também pede explicações 

sobre os instrumentos propostos, questionando a ausência de um percentual 

para o FUNCIDADE proveniente da Transferência do Direito de Construir (TDC). 

Débora Follador, arquiteta urbanista da URBTEC™, explica a 

conceituação dos principais instrumentos urbanísticos, como a Outorga Onerosa 

do Direito de Construir (OODC), os Índices de Aproveitamento (IA) e TDC. 

Débora ressalta que as propostas buscam conciliar a preservação do patrimônio 

histórico com os interesses do mercado imobiliário. 

Débora comenta também que a TDC, de acordo com o Estatuto da 

Cidade, não prevê uma relação de compensação monetária com o município, 

mas sim entre as partes envolvidas, não havendo a necessidade de aplicação 

em nenhum fundo financeiro da prefeitura. Diferentemente, Débora explica que 

a OODC prevê o direcionamento de valores para o FUNCIDADE. 

O secretário de Cultura, Ralfe Cardoso, também manifesta dúvidas 

acerca dos instrumentos urbanísticos, em especial sobre os Índices de 

Aproveitamento, a OODC e a TDC. Ralfe demonstra preocupação com os 

desentendimentos e comenta que considera importante equalizar os 

posicionamentos entre as secretarias antes da Audiência Pública. 

Como resposta, Débora explica que o Índice de Aproveitamento básico 

proposto de 1,0, geralmente é adotado em municípios nos quais os setores não 
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estão tão consolidados, como é o caso de Novo Hamburgo. Justifica ainda que 

a redução dos valores do IA no município é coerente com a proposta de fomentar 

a preservação do patrimônio histórico, aliando os interesses do mercado 

imobiliário com a facilitação da regulação das construções pela prefeitura. 

Débora considera que a proposta do IA em 1,0 é a que melhor 

representa o interesse de preservação do patrimônio histórico, pois torna mais 

factível a aplicação dos instrumentos. Ainda sobre a conciliação dos interesses, 

reforça que é necessário considerar as vantagens para os compradores, de 

forma a gerar um equilíbrio para o mercado e aprimorar a atratividade do 

município para os empreendedores. 

Na sequência, Ana Lucia Ceccon, arquiteta urbanista da URBTEC™, 

detalha os cálculos dos instrumentos da OODC e da TDC, justificando as 

propostas da Consultora. Em complemento, Débora explica como funcionam os 

parâmetros que regulamentam as áreas de Novo Hamburgo de acordo com a 

setorização proposta. 

Após isso, o Secretário demonstra preocupação em como melhor induzir 

o crescimento do município e valorizar o patrimônio histórico, retomando a 

discussão do repasse de valores para o fundo da SECULT. Também se 

posiciona acerca da importância do Plano Diretor para traçar políticas públicas 

consistentes e coerentes com os interesses da Secretaria. 

Débora concorda que é essencial a existência de um alinhamento entre 

os agentes, especialmente para que haja uma pactuação antes do encerramento 

do PDUA e a apreciação na Câmara de Vereadores. Também reforça que os 

instrumentos urbanísticos propostos foram articulados com o intuito de fomentar 

a preservação do patrimônio histórico e cultural, alavancando o potencial 

turístico do município e a conciliação das demandas dos diferentes atores. 

Andréa questiona sobre a questão dos vazios urbanos e os instrumentos 

urbanísticos propostos para essa pauta. Débora comenta sobre a função social 

da propriedade e explica sobre os instrumentos de PEUC e IPTU progressivo 

para esses casos. Também pontua que as legislações municipais devem 

obedecer à hierarquia das escalas superiores (estadual e federal).  
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Andréa pergunta então sobre a legislação acerca dos imóveis 

inventariados e Michel Denardin, arquiteto urbanista da SECULT, sugere que tal 

lei seja citada na minuta do Plano Diretor. Ele também demonstra preocupação 

com os limites dos Índices de Aproveitamento e altura máxima permitida das 

edificações. 

Há um entendimento que a SECULT não considera interessante a 

verticalização no centro histórico, e que existe um desejo de verticalizar outras 

porções do território. É reiterado a existência de diversas variáveis que 

influenciam no potencial construtivo dos imóveis. 

Foi indagado sobre o conjunto de legislações que serão entregues pela 

consultoria com o Plano Diretor. Em resposta, Ana Lucia aponta quais leis que 

irão compor o arcabouço legislativo desta revisão do PDUA. Houveram 

questionamentos sobre as áreas tombadas no município e Débora ressalta que 

o regramento do IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) 

se sobrepõe ao plano diretor. 

Michel comenta sobre a possibilidade de inclusão de outras ferramentas, 

como os polos geradores de tráfego e índices de geração de ruído. Débora 

explana sobre a setorização e usos permitidos e permissíveis. Também comenta 

sobre a obrigatoriedade do Relatório de Compatibilidade Urbanística (RCU) e o 

Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) em determinados casos, previstos na 

revisão. 

Os participantes são orientados a enviar os anexos e demais comentários 

por meio do canal oficial de correspondências do processo de revisão do PDUA. 

Assim, encerra-se a reunião. 

 

Lista de presença 

Na sequência, são apresentadas a lista de presença e a relação de 

participantes: 
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Figura 37 - Lista de presença – Reunião Técnica SECULT 

 

Fonte: URBTEC™ (2023) 

 

Quadro 16 - Relação de participantes – Reunião Técnica SECULT

Equipe Consultora Equipe Municipal 

Ana Lucia Ceccon Michel Denardin (SECULT) 

Débora Follador Daniel M. de Oliveira (SECULT) 

Matheus R. Carneiro Fernando Costa de Carvalho (SECULT) 

 Eliezer Carpes (SECULT) 

 Everlim P. Couto (SECULT) 

 Dani A. Bittencourt (SECULT) 

 Ralfe Cardoso (SECULT) 

Fonte: URBTEC™ (2023) 

Os registros fotográficos do evento são indicados a seguir. 
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Registros fotográficos 

Figura 38 - Registros fotográficos – Reunião Técnica SECULT 

 

 

 

Fonte: URBTEC™ (2023) 
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 ª 

Data: 02 de fevereiro de 2023 

Horário: 19h – 22h 

Local: Câmara Municipal de Vereadores de Novo Hamburgo 

Participantes: Sociedade Civil e representantes da Prefeitura e da Consultoria 

URBTEC™ 

 

Objetivo Geral 

Informar, colher subsídios e debater o conteúdo do processo da Revisão 

do Plano Diretor Urbanístico Ambiental, em cumprimento à Lei Federal n.º 

10.257, de 10 de junho de 2001 (Estatuto da Cidade) e à Lei Ordinária n.º 1.216, 

de 20 de dezembro de 2004, que dispõe sobre o Plano Diretor Urbanístico 

Ambiental vigente de Novo Hamburgo. 

 

Objetivos Específicos 

Submeter à apreciação dos participantes os trabalhos elaborados na 

Etapa III, de Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas, do processo de 

Revisão do Plano Diretor Urbanístico Ambiental (PDUA) de Novo Hamburgo, 

incluindo a definição de diretrizes de ordenamento territorial, instrumentos 

urbanísticos, projetos e propostas estratégicas para garantir o direito à cidade 

sustentável, considerando as análises técnicas e a contribuições comunitárias. 

 

Memória 

A primeira Audiência Pública do processo de revisão do Plano Diretor 

Urbanístico Ambiental (PDUA) de Novo Hamburgo (RS) se inicia 

aproximadamente às 19h15min. 

A abertura do evento é realizada pela titular da Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano e Habitação (SEDUH), Roberta Gomes de Oliveira. A 
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Secretária agradece a presença de todas as pessoas e resgata o histórico da 

revisão do PDUA, enfatizando a ampla participação popular nas oficinas 

comunitárias das etapas de diagnóstico e de propostas. Também ressalta que a 

Audiência é uma oportunidade para os participantes conhecerem as propostas 

e expressarem suas opiniões. Roberta faz a leitura do Aviso n.º 06/2023, que 

regulamenta esta Audiência Pública. 

A mesa é composta por integrantes da Administração Municipal 

(Arquiteta urbanista Laís Corteletti, arquiteto urbanista André Felipe Brenner, e 

a Secretária da SEDUH, Roberta Gomes de Oliveira) e da Consultoria 

URBTEC™ (Engenheiro civil Gustavo Taniguchi e a arquiteta urbanista Débora 

Follador). 

Após a abertura da Audiência pela Secretária, a arquiteta urbanista da 

URBTEC™, Débora Follador, inicia a apresentação técnica. Reitera os 

agradecimentos à presença dos participantes, reforçando a importância do Plano 

Diretor para o desenvolvimento da cidade. Ressalta que o conteúdo a ser 

apresentado trata de propostas preliminares que estão abertas para discussões, 

visando o bem maior para o município. 

Em seguida, a urbanista apresenta as etapas que organizam a revisão 

do PDUA: Preparação e Metodologia; Conhecimento da Realidade Local; 

Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas; e Formatação e Aprovação 

do Projeto de Lei. Aponta que todo o processo é pautado na participação popular, 

e que já foram realizados 57 eventos participativos, como oficinas comunitárias, 

seminários e reuniões técnicas. 

A seguir, é realizado um breve resgate sobre as conclusões da etapa de 

diagnóstico, como a leitura dos elementos estruturantes e as tendências de 

ocupação de Novo Hamburgo. Também são apresentados o macrozoneamento 

e a setorização do município, que traduzem os padrões de uso e ocupação do 

solo. 

Débora explica os parâmetros do regime urbanístico, como as taxas de 

ocupação e de permeabilidade, índice de aproveitamento, recuos laterais, entre 

outros. Aprofunda a explicação sobre a setorização, que é uma organização 
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espacial que visa regulamentar os usos dos lotes por meio de categorizações da 

utilização do território. 

Sobre a organização e regulamentação de lotes, são pontuados os 

parâmetros de uso e ocupação do solo em atividades classificadas como 

permitidas (automaticamente autorizáveis), permissíveis (que requerem a 

avaliação por uma comissão) e toleradas (válidas apenas para atividades já 

consolidadas) em cada um dos setores das macrozonas. 

É reforçado que todos os detalhes podem ser consultados nos 

documentos disponíveis no site da Prefeitura. Débora apresenta cada setor, 

comentando sobre os destaques dos parâmetros de ocupação de cada um. 

Na Macrozona de Adensamento e Qualificação, são determinados os 

seguintes setores: Centro Expandido; Ocupação Mista; Residencial 1; 

Residencial 2; Centro Histórico-Cultural; e Industrial. Na Macrozona de 

Estruturação, os setores são: Corredor Histórico-Cultural de Lomba Grande; 

Central de Lomba Grande; Amortecimento de Lomba Grande; Ocupação Mista 

de Lomba Grande; Industrial de Lomba Grande. Na Macrozona de Proteção 

Ambiental, são estabelecidos: Área de Proteção Ambiental (APA) Norte; APA 

Sul; e APA de Lomba Grande. Também há definições para a Macrozona Rural. 

A urbanista chama a atenção ao aspecto proposto do índice básico 1,0 

para toda a cidade, comentando que essa proposta é moderna e está em 

consonância com grande parte dos planos diretores que estão sendo revistos no 

Brasil, mencionando São Paulo, Natal e Salvador, que adotaram essa medida. 

Defende que essa decisão visa o bem maior da cidade, pois faz com que 

instrumentos como a Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) e a 

Transferência do Direito de Construir (TDC) se efetivem. Argumenta que 

atualmente esses instrumentos não funcionam em Novo Hamburgo, e que os 

índices de aproveitamento, muito confortáveis no município, resultam em uma 

homogeneização que não é interessante para a equidade de acesso à 

infraestrutura. Finaliza ressaltando que os interesses individuais não podem se 

sobressair ao bem maior do desenvolvimento urbano municipal, propondo um 

melhor equilíbrio entre os interesses. 

https://novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor/documentos
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Após a apresentação do macrozoneamento e setorização, são 

explicadas as tipologias de Parcelamento do Solo e suas respectivas propostas 

de doação: Loteamento; Remembramento; Desmembramento; e Condomínio. 

Em seguida, são apresentadas as áreas especiais, determinadas: Áreas 

de Interesse Social; Interesse Ambiental; Interesse Natural e Cultural; Interesse 

Público; Núcleos Rurais Urbanos; e Áreas Especiais Propostas. Essas 

demarcações buscam incentivar a preservação, proteção e fomentação das 

características de cada área, uma vez que qualquer intervenção necessitará 

passar por avaliações de uma comissão do Plano Diretor a ser instituída. 

Sobre o sistema viário, Débora assegura que foram feitas análises 

criteriosas do Plano de Mobilidade vigente e, a partir disso, foram realizadas 

complementações. Destacam-se considerações sobre hierarquias viárias, 

alargamentos e outras diretrizes que buscam melhorar as conexões no 

município, como otimizações nas caixas de via e calçadas. 

Dando continuidade à apresentação, a urbanista explica que as 

diretrizes e propostas foram organizadas em eixos temáticos baseados em 

cenários atuais, tendenciais (caso nada seja feito) e prospectivos (a partir das 

propostas). Ressalta que tudo que foi delineado é fruto de um processo 

democrático de participação comunitária em conjunto com análises técnicas. Por 

meio dessa construção coletiva, chegou-se às 23 diretrizes e 153 propostas que 

compõem o documento. 

Débora destaca algumas dessas diretrizes para cada um dos eixos 

temáticos (Socioeconômico; Ambiental; Infraestrutura Municipal; Uso e 

Ocupação do Solo; e Institucional), repetindo que é possível consultá-las na 

íntegra nos documentos disponibilizados no site da prefeitura. 

Outras proposições apresentadas são os instrumentos urbanísticos. O 

primeiro destaque é para o Relatório de Compatibilidade Urbanística (RCU) e o 

Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), que substituem a atual Diretriz 

Urbanística Especial (DUE). Esses relatórios serão avaliados pela Comissão 

Permanente do PDUA (a ser instituída), apontando os impactos do 

empreendimento. 

https://novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor/documentos
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São explicados os detalhes sobre a Outorga Onerosa do Direito de 

Construir (OODC), que possibilita edificações acima do índice construtivo, 

visando o adensamento de regiões com melhor infraestrutura. O recurso advindo 

desse instrumento é destinado para projetos específicos previstos em lei. Ainda 

sobre o potencial construtivo, são elucidadas informações acerca da 

Transferência do Direito de Construir (TDC). Em ambos os casos, deve-se 

respeitar os valores máximos estipulados na setorização. 

Outros instrumentos apresentados são: a Fachada Ativa; a Fruição 

Pública; o Parcelamento; Edificação e Utilização Compulsórios (PEUC); e o 

Direito de Preempção. Além das explicações sobre as aplicações e 

contrapartidas, são pontuados exemplos desses instrumentos que favorecem a 

dinâmica urbana. 

No aspecto institucional, propõe-se que seja instituída apenas uma 

Comissão Permanente do PDUA, que por sua vez poderá instituir Câmaras 

Técnicas para efetivar os trabalhos, como avaliações de RCU e EIV, 

licenciamento e demais atribuições.  

Por último, são apresentados três Projetos Estratégicos que visam 

promover o desenvolvimento urbano municipal: o Corredor Verde entre a APA 

Norte e a APA Sul; o Setor Turístico de Novo Hamburgo; e o Plano de 

Desenvolvimento Territorial Integrado de Lomba Grande. 

Finalizando a apresentação, Débora fala sobre o cronograma que 

organiza a revisão do PDUA, que se iniciou em junho de 2022 e está previsto 

para encerrar-se em abril de 2023. Convida todos a visitar a página do PDUA no 

site da prefeitura, onde é possível consultar os documentos e enviar 

contribuições. 

Dando sequência à Audiência Pública, inicia-se o momento de 

contribuições dos participantes. O engenheiro civil e diretor da URBTEC™, 

Gustavo Taniguchi, informa que todos os questionamentos seriam respondidos 

presencialmente ou posteriormente por meio de ata. As fichas de contribuição e 

as respostas para as contribuições não respondidas no evento encontram-se nos 

Anexos 3.13 e 3.14, respectivamente. 

https://novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor/plano-diretor
https://novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor/plano-diretor
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A primeira contribuição é de Pedrinho Oliveira, que escreve: “Defendo 

projetos habitacionais em Avura (Via Getúlio Vargas e Vila Iguaçu); Prevenção 

de enchentes; Implantação do Distrito Industrial em Canudos (20 anos de 

espera); oncologia no hospital municipal; mais creches infantis integrais nos 

bairros”. Em sua fala, saúda a todos e pede que seja considerado o 

enfrentamento às enchentes, principalmente nos bairros de Iguaçu, Getúlio 

Vargas e Canudos. Também pede pela implantação de um distrito industrial na 

região paralela à Avenida dos Municípios, em Canudos, para aumentar a oferta 

de empregos. Reforça os pedidos escritos na ficha de contribuição, pedindo por 

mais creches infantis e a especialidade de oncologia no hospital. 

Em resposta, Débora agradece pela contribuição e garante que essas 

preocupações serão contempladas nas propostas da revisão do Plano. Destaca 

que o Setor Industrial e o Setor de Ocupação Mista fomentam a industrialização, 

desde que essas atendam aos critérios do regime urbanístico. Em relação às 

inundações, foram previstas áreas especiais e parâmetros que levam em 

consideração essa fragilidade. 

O segundo participante é Ricardo Ritter, o vereador “Ica”, que escreve: 

“Sugestões ao Plano Diretor”. Em sua fala, saúda os presentes, comenta que 

tem participado ativamente do processo e percebe um esforço da administração 

em garantir a participação da população na revisão do PDUA. Compartilha sua 

experiência pessoal, dizendo que as pessoas o cobram resoluções sobre 

pendências antigas de interesses próprios. Uma das questões está relacionada 

ao bairro Hamburgo Velho. O vereador considera o corredor muito extenso e 

sugere que seja “menos extenso e mais intenso”. Cita a região próxima à 

Secretaria de Cultura e à Fundação Scheffel, sugerindo que sejam propostas 

medidas compensatórias para construção nessa área, investindo na 

intensificação do núcleo.  Sugere também que os prédios antigamente ocupados 

por indústrias e atualmente abandonadas sejam apropriados por novas 

empresas, e que seja desconsiderada a limitação atual de 960 metros. 

Em resposta, Gustavo comenta que foram delineadas estratégias 

relacionadas às áreas de tombamento e patrimônio histórico, citando a 

possibilidade de transferência do potencial construtivo com um coeficiente maior, 
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com o intuito de não perder as características históricas e incentivar um melhor 

uso dos imóveis da região. Quanto à diminuição do corredor, o engenheiro 

garante que foram feitas várias discussões com representantes do 

Departamento de Patrimônio Histórico e Cultural de Novo Hamburgo, e se 

concluiu que a diminuição do corredor não é apropriada no momento, mas sim a 

aplicação dos instrumentos urbanísticos propostos. Porém, garante que o debate 

acerca da extensão do corredor será aprofundado em reuniões posteriores. 

Em seguida, manifesta-se o vereador Raizer Ferreira, que escreve: 

“Alpes do Vale. Pedir a fala para explicar”. Em sua fala, cumprimenta a todos e 

demonstra preocupação com o fracionamento irregular de áreas em Lomba 

Grande, comentando que há vários loteamentos irregulares no bairro e indaga 

se há alguma medida prevista na revisão para tratar desse assunto. Também 

comenta que moradores do bairro Alpes do Vale pedem por um aumento da taxa 

de ocupação na APA Norte. O vereador ressalta que compreende as 

justificativas de proteção ambiental que fazem a taxa de ocupação ser de 10%, 

mas pede que seja avaliada a possibilidade de aumentar essa porcentagem nas 

áreas com habitação consolidada. 

Sobre a questão dos moradores do bairro Alpes do Vale, Gustavo 

garante que essa contribuição será avaliada. Em relação às ocupações 

irregulares em Lomba Grande, afirma que foi feito um aumento do perímetro 

urbano na região, permitindo até 300 metros quadrados de lote mínimo, com o 

intuito de incentivar a regularização. Reforça que as equipes técnicas estão 

cientes dessa problemática e trabalham em propostas para melhorar a situação. 

O participante seguinte é o vereador Gustavo Fink, que escreve: “Sobre 

o índice construtivo”. Em sua fala, comenta que recebe muitas mensagens da 

população manifestando preocupação sobre a Outorga Onerosa do Direito de 

Construir e sobre o Índice Construtivo de 1,0 — que acredita que irá desvalorizar 

os imóveis e travar novos investimentos no município. Questiona a validade do 

instrumento OODC e pediu pela reavaliação do índice. 

Em resposta, Gustavo reitera as explicações da arquiteta urbanista 

Débora Follador, citando que muitos municípios que estão modernizando suas 

legislações urbanísticas estão aplicando o quociente 1,0 no índice construtivo. O 
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engenheiro civil comenta que o crescimento vertical é mais caro a curto prazo, 

mas que a longo prazo é mais barato. Também defende que a verticalização de 

Novo Hamburgo deve ser realizada próximo às infraestruturas existentes, como 

as estações de transporte coletivo da Trensurb, onde é mais prudente incentivar 

o adensamento populacional. Reitera que “é necessário ter uma visão de longo 

prazo”, e que considera compreensível a resistência às mudanças propostas, 

mas reforça que o Plano Diretor serve para atender ao bem maior da cidade e 

não a interesses pessoais. Ressalta que o dinheiro proveniente dos instrumentos 

como a OODC será utilizado para reinvestir na cidade. Contudo, garante que as 

equipes técnicas irão recepcionar as sugestões e estudar alternativas de 

flexibilização. 

A próxima contribuição é de Thiago Oberdan Martins, que escreve: “O 

RCU não se trata de apenas mais uma burocracia sem finalidade prática, 

considerando a grande quantidade de atividades permissíveis”. Em sua 

complementação, reforça que não concorda com a substituição da Diretriz 

Urbanística Especial (DUE) pelo Relatório de Compatibilidade Urbanística 

(RCU), por considerar “mais complexo pela quantidade de atividades que está 

solicitando”. O participante também comenta sobre perguntas que havia escrito 

em outras fichas de contribuição. Reforçando a pergunta do vereador Gustavo 

Fink, sobre o índice construtivo, Thiago considera a resposta “um pouco vaga” e 

pede uma explicação mais aprofundada, indagando se foram feitos estudos 

sobre o impacto no mercado de trabalho, pois acredita que as propostas irão 

prejudicar o desenvolvimento econômico e a geração de empregos. 

Atendendo ao pedido de aprofundamento da explicação, Gustavo 

Taniguchi apresenta as fórmulas que estruturam a OODC. Débora Follador 

garante que todos os parâmetros e instrumentos propostos estão baseados em 

cálculos e estudos minuciosos considerando o contexto de Novo Hamburgo. 

Com as fórmulas projetadas para o público, Débora explica que há 

diversas variáveis que compõem a OODC, como o valor da contrapartida da 

construção adicional, o valor de desembolso, o fator de interesse social, entre 

outras. A urbanista pontua que os critérios considerados visam diminuir a 

discrepância na aplicação do instrumento, atendendo às especificidades de cada 
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empreendimento. Destaca que o fator de interesse social diz respeito ao impacto 

questionado. Também menciona os percentuais de arrecadação a partir do 

instrumento da OODC nas cidades de São Paulo, Recife e João Pessoa, 

comentando que atualmente em Novo Hamburgo esse instrumento não 

funciona. Reforça que todas as fórmulas tem embasamento técnico e que as 

correções são feitas tendo em vista as dinâmicas e os impactos dos 

instrumentos. 

Gustavo complementa a explicação apontando que, dependendo da 

função do empreendimento, haverá um fator de correção específico. Essas 

medidas visam fomentar, por exemplo, a habitação de interesse social próximo 

ao centro da cidade, diminuindo problemáticas como os gastos públicos com 

infraestrutura para o atendimento à população. 

Thiago pede novamente o direito à fala, porém, não pode ser concedida 

em respeito ao regulamento lido no início da Audiência e de conhecimento 

público por meio da publicação oficial “AVISO nº 06/2023” em 23/01/2023, que 

não permite réplicas e tréplicas no momento das manifestações. 

A participante seguinte é Ester Venites, que escreve: “Falando em nome 

dos moradores do bairro Guarani, sugerimos a reavaliação da possibilidade de 

autorização pelo Plano Diretor para construção de torres verticais altas para 

suprir a demanda da cidade. O bairro está com casas abandonadas com 

necessidade de uma revitalização do bairro”. Em sua complementação, declara 

representar uma parcela dos moradores do bairro Guarani, repudiando a 

proibição de construção de edifícios verticais no bairro, a partir da Rua José João 

Martins, que “de um lado pode e do outro lado não pode”. Indaga se isso é 

vislumbrado pelo PDUA, comentando que o bairro não está crescendo, embora 

outras áreas da cidade estejam. 

Débora agradece a contribuição e explica que na maior parte dos setores 

a altura para construção é livre, mas que cada edificação deve obedecer a 

parâmetros como o índice de aproveitamento, a taxa de ocupação e de 

permeabilidade, entre outras variáveis. Dessa forma, a altura máxima do edifício 

irá variar de acordo com diversos quesitos, especialmente o tamanho do lote. 
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Destaca que somente o Setor Residencial 2 e o Setor Histórico têm restrição de 

altura, mas esses setores não abrangem o bairro Guarani.  

O próximo participante é Thiago Oberdan Martins, que escreve: “A planta 

de valores será revisada? Uma vez que o potencial construtivo de muitos lotes 

será severamente reduzido”. Em sua complementação, reforça a dúvida escrita. 

Em resposta, Gustavo comenta que a planta genérica foi revisada 

recentemente e que os valores venais foram atualizados, mas “se houver uma 

discrepância muito grande por aplicação do instrumento, a prefeitura poderá 

fazer uma revisão”. O engenheiro civil aponta que é incomum ter uma diminuição 

do valor por conta da aplicação de um instrumento, e que geralmente há uma 

valorização. Também ressalta que houve uma ampliação do perímetro urbano, 

mas que não houve manifestações acerca desse assunto. 

Anelise Luvizon é a próxima a se manifestar. Em sua ficha, escreve: 

“EIV: Por que exigir para qualquer empreendimento com 15 mil m2 ou mais? A 

área somente não determina se ele de fato precisa de estudo pelo impacto. 

Especificar critérios. Setor Centro Expandido, por que permitir habitações até 

80UH Apenas? Habitações populares terão que sair fora da área central?”. 

Em sua fala, se posiciona enquanto cidadã, empresária e presidente do 

Sinduscon de Novo Hamburgo. Primeiramente, questiona o porquê de certas 

contribuições do sindicato terem sido desconsideradas, uma vez que o sindicato 

representa uma parcela da sociedade civil. Anelise considera que o processo de 

revisão do PDUA está sendo muito rápido para que os cidadãos possam ser 

ouvidos. Afirma que, atualmente, na maior parte da cidade há índices de 2, 3 e 

4, e defende que há infraestrutura para isso, indagando os motivos para a 

diminuição desses números. Reitera que essas questões estão sendo pouco 

debatidas com a população e defende que o índice 1,0 não é uma boa lógica 

para a cidade, opinando que isso irá gerar um impacto negativo para os 

proprietários de imóveis. Em relação às perguntas escritas na ficha de 

contribuição, argumenta que a limitação de 80 Unidades Habitacionais (UH) é 

contrária à proposta de adensamento do centro, e sugere que o número máximo 

de UH seja reavaliado. Sobre o EIV, Anelise acredita que o impacto não deve 
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ser medido apenas pela área, e propõe que sejam estabelecidos critérios mais 

lógicos e técnicos na legislação urbanística. 

Em resposta, Gustavo afirma que o EIV terá sua própria 

regulamentação, com critérios específicos para cada tipologia de 

empreendimentos, de acordo com suas características. Sobre a questão da 

macrozona do Centro Expandido, explica que a proposta não limita o número de 

UHs em 80, porém, para lotes com mais de 80 UHs, será necessária uma 

avaliação pela Comissão. Sobre a questão do potencial construtivo, Gustavo 

afirma que nas oficinas comunitárias uma das principais críticas da população 

foi a falta de infraestrutura nos bairros. Por isso, foram feitas propostas como a 

OODC e a TDC. Contudo, garante que a equipe técnica irá acatar todas as 

insatisfações e avaliar possíveis modificações nos parâmetros. 

A participante seguinte, Maria José Neves Frapiccini, escreve: “A área 

definida para o Corredor Cultural está sendo considerada até a Praça 20. 

Idêntica à proposta do IPHAE que “destombou”. O trecho original definido pelo 

PDUA vigente vai até a praça da bandeira, o trecho entre praças não constitui 

um conjunto. Por que insistir nesse perímetro defendido apenas por uma 

secretaria e poucos interessados?”. Em sua complementação, Maria reforça seu 

questionamento por escrito e argumenta que é a favor de fomentar a construção 

de uma forma adequada, aproveitando o potencial do município. Comenta 

também que os cidadãos já pagam muitos impostos e que as infraestruturas 

devem ser financiadas com a receita dessas fontes já existentes. Por fim, pede 

que os profissionais da construção civil sejam mais ouvidos. 

Em resposta, Gustavo agradece e garante que todas as contribuições 

estão sendo absorvidas. Em relação ao corredor cultural, Taniguchi solicita que 

sejam encaminhadas sugestões com mais detalhamentos por meio dos canais 

oficiais. Débora complementa com a informação de que o Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico do Estado do Rio Grande do Sul (IPHAE) havia transferido 

o compromisso de preservação da área citada para o município. Assim, a 

proposta do prolongamento, que corresponderia ao traçado do IPHAE, é apenas 

para os lotes que fazem testada para a via, e não para todo o traçado anterior, 

isto é, já houve uma diminuição. A sugestão de manter o corredor, ainda que 
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menor, visa honrar o compromisso assumido pelo município de manutenção e 

preservação daquele patrimônio. 

O próximo a se manifestar, Eduardo Frapiccini, escreve: “RCU, DUE e 

EIV estão sendo usados, na proposta, como instrumentos para diminuir impactos 

na cidade e/ou imediações, bem como para quantificar e exigir contrapartidas 

para o empreendedor e cidadãos. Sabendo disso, qual o objetivo da diminuição 

da capacidade construtiva dos lotes, mesmo sabendo de seu real potencial (via 

OODC/TDC), uma vez que os instrumentos acima já serão responsáveis por 

resolver os efeitos das construções de maior impacto? Para qual fim será 

destinado a arrecadação via OOCD? Por que não dar o IA máximo proposto para 

os proprietários e utilizar apenas as ferramentas referidas como controle?”. 

Em sua complementação, Eduardo questiona as justificativas para 

diminuir os índices. Também indaga a motivação para a “criação” da OODC, que 

considera “mais um imposto disfarçado” para subsidiar obras de melhorias na 

infraestrutura da cidade. 

Em resposta, Débora explica que o índice básico proposto irá fazer com 

que os terrenos tenham um valor real e não especulativo. Defende que a medida 

é uma ação democrática que visa permitir que todos tenham a possibilidade de 

dinamizar e dar uso às suas propriedades. Também pontua que nas oficinas 

comunitárias os participantes trouxeram uma percepção de que “a velocidade 

com que as coisas acontecem aqui é devagar”, embora a cidade tenha índices 

bastante confortáveis ao mercado. 

A urbanista ressalta que os índices flexíveis do Plano Diretor atual não 

estão funcionando, uma vez que os eixos que previam adensamento não se 

consolidaram. Outra problemática ressaltada é a distribuição desequilibrada dos 

equipamentos públicos, o que faz com que seja necessário adensar áreas 

específicas, onde há mais infraestrutura. Também argumenta que uma 

paisagem uniforme e a ausência de diferenciais nas porções do território são 

aspectos negativos para o apelo do mercado. Por fim, questiona sobre a 

equação dos interesses, sugerindo uma conciliação das partes em prol de um 

desenvolvimento urbano a longo prazo. Gustavo também comenta sobre a 

perspectiva temporal, salientando que o Plano Diretor provoca mudanças na 
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cidade no horizonte de décadas, e que buscar soluções imediatistas pode 

intensificar os problemas. 

A participante seguinte é Letícia Klagenberg, que escreve: “Atualmente 

a listagem de ruas com previsão de alargamento não é pública, sendo 

descoberto somente ao solicitar o alinhamento. Edificações construídas de forma 

irregular com mais de 40 anos de existência não podem ser regularizadas. Como 

sugestão: permitir a regularização com a averbação de que a ponte regularizada 

que está edificada nesta área atingida pelo alargamento não será objeto de 

indenização”. Em sua fala, repete as informações escritas em sua ficha de 

contribuição, sugerindo que seja permitida a regularização das edificações e que 

a taxa em cima do alargamento seja documentada, registrando que o proprietário 

tem ciência de que aquele trecho da edificação não será indenizado num futuro 

alargamento da via. 

Gustavo agradece a contribuição e comenta que nos levantamentos 

realizados identificou-se que vários alargamentos estão comprometidos por 

edificações irregulares, o que dificulta a execução dessa medida, que pode 

auxiliar em problemas com congestionamento, por exemplo. 

Em seguida, o vereador Raizer Ferreira pede direito à fala. Em seu 

discurso, demonstra preocupação com a revisão do PDUA. Argumenta que, 

historicamente, há uma dificuldade em construir na cidade devido às 

burocracias, o que leva empreendedores a levar os investimentos para Estância 

Velha, Campo Bom e São Leopoldo. Ressalta que é necessário achar um meio 

termo entre a inovação e a geração de emprego e renda. Raizer afirma que teme 

que a implementação do Plano Diretor fomente o discurso dos empreendedores 

sobre preferir investir nas cidades vizinhas. 

Em resposta, Gustavo agradece a contribuição e ressalta que a 

Audiência Pública é justamente o espaço para acatar as insatisfações dos 

cidadãos e enriquecer o Plano. Sugere que sejam promovidas novas reuniões 

com os vereadores e com os representantes do Sinduscon-NH para explanação 

de pontos específicos e adequação das propostas. Sobre a comparação com as 

cidades vizinhas, o engenheiro civil alerta que as comparações devem ser 

analisadas com cautela, uma vez que cada município tem suas próprias 
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características. Propõe que o foco se direcione para o que a população quer para 

Novo Hamburgo. Ainda, fala sobre a posição da consultoria, que traz 

perspectivas externas que são valiosas para um planejamento urbano mais 

robusto.  Explica que para entender as cidades é necessário escutar a 

população, mas também é preciso trazer outros olhares. Nesse sentido, comenta 

que nem todas as sugestões são contempladas, pois “a gente traz outros 

olhares, que não é só um olhar de um setor, é um olhar de todas as forças vivas 

da cidade”. 

O participante seguinte é Guilherme Zatta Lorenzet, que escreve: 

“Corredor verde: ‘O ambientalismo inteligente requer que se pense nos 

inesperados efeitos colaterais de diferentes políticas ambientais e se considere 

aqueles que realmente causam mais mal do que bem.’ (Edward Glaeser, O 

Triunfo da Cidade). O que será o regramento para empreendimentos dentro do 

Corredor Verde? 2/3 do município já são compostos por zona rural, APAs, AIAs, 

Parcão e Horto Municipal, qual a justificativa relevante para incluir mais uma 

restrição ambiental na área urbana?”. 

Em sua complementação, Guilherme repete sua pergunta, 

argumentando que considera a área urbana do município bem pequena e 

questiona a justificativa para o Corredor Verde. Também indaga sobre a coleta 

do lixo, alegando que não há separação do lixo reciclável do orgânico. 

Em resposta, Débora declara que a proposta do Corredor Verde visa 

tornar o entorno do Parcão mais agradável por meio de trabalhos de desenho 

urbano, arborização, mobiliário, e outras intervenções voltadas à melhoria do 

ambiente. Ressalta que os empreendimentos que incidirem nessa região 

precisarão passar por uma avaliação da Comissão do PDUA para atender aos 

parâmetros do setor. Gustavo pontua que o objetivo principal do Corredor Verde 

é fazer a ligação entre as APAs, sendo mais um incentivo de conexão ambiental. 

Marcos Roberto Linck é o próximo a se manifestar, e escreve: “1º - 

Índices urbanísticos SCLG são nocivos à comunidade — se existe busca para 

edificar e os índices são muito limitados na área urbanizada, a busca vai para o 

entorno, com pressão para reduzir cada vez mais a área rural. → Índices devem 

ser maiores. 2º - Não vi considerações sobre RS-010 – possibilidade”. Em sua 
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fala, comenta que sua manifestação se refere aos índices do bairro Lomba 

Grande, mas que pode ser aplicado nos demais locais. Em sua opinião, restringir 

os índices em área urbanizada pode causar um efeito contrário. Como exemplo, 

cita o Plano Diretor anterior, que determinou uma área especial de preservação 

da área rural, criando lotes de 500 m2 com índices iguais os que estão sendo 

mantidos nesta revisão, e que as pessoas saíram e invadiram a área rural. 

Lamenta a situação e argumenta que deve se incentivar a ocupação de áreas 

urbanizadas. Também indaga se a RS-010 foi considerada nesta revisão do 

PDUA. 

Débora responde que a RS-010 foi considerada e amplamente discutida 

entre os técnicos, principalmente acerca das diretrizes, projetos estratégicos e 

parâmetros. Aponta que o Setor Industrial foi posicionado na região visando uma 

maior dinamização e a possibilidade de recepcionar novos empreendimentos 

industriais, aproveitando o favorecimento dos eixos rodoviários e diretrizes 

viárias que estão se anunciando. Sobre o tamanho dos lotes, exemplifica o Setor 

de Ocupação Mista, que prevê lotes de 250m2, bem menor em relação a outros 

setores. Comenta que a pauta do tamanho dos lotes foi trazida nas oficinas 

comunitárias realizadas em Lomba Grande, e que foram traçadas estratégias 

para contemplar essa preocupação da comunidade. 

Em seguida, manifesta-se Francis Michel da Rosa Marques, que 

escreve: “Plano prevê a regularização das frações urbanas já 

consolidadas/escrituras para cobrança individualizada? Em caso de doações 

nos empreendimentos imobiliários, benefício para comunidade local do 

empreendimento! Projetos Esportivos!”. Em sua complementação, explica que, 

no caso das doações das áreas de terra, sugere que o empreendedor possa 

pagar um valor correspondente à área que iria doar, e que esse valor seja 

utilizado para investir na sustentabilidade da região, especialmente para a 

criação de praças — comentando que o bairro Lomba Grande carece de praças 

públicas. Também reivindica por resoluções acerca das frações de terra, 

denunciando casos no mesmo bairro onde há lotes fracionados, gerando 

conflitos em relação a IPTU e acesso por estradas municipais. 
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Em resposta, Débora garante que as sugestões serão consideradas 

pelas equipes. A respeito da regularização das áreas, comenta que entre as 

propostas há várias dedicadas à temática, mas salienta que o escopo do PDUA 

não contempla detalhes de planos setoriais, como planos de habitação, de 

regularização fundiária e de mobilidade. 

O próximo participante é Leandro Villela, que escreve: “A consultoria 

URBTEC™ fez uma avaliação econômico-financeira acerca da proposta de 

estabelecimento de novos índices. Avaliação esta a partir da arrecadação do 

município e do aumento de custo do m2?”. Em sua fala, se apresenta como 

diretor executivo da ACI (Associação Comercial, Industrial e de Serviços) e 

repete sua dúvida escrita na ficha de contribuição. Pontua que entende os 

argumentos apresentados sobre a evolução da cidade, mas pede que o impacto 

econômico seja melhor avaliado. Também questiona o processo democrático da 

revisão do PDUA, afirmando que os apontamentos apresentados em uma 

reunião em novembro de 2022 não foram considerados. Finaliza compartilhando 

sua opinião de que Novo Hamburgo perderá investimentos com os índices 

propostos. 

Débora responde garantindo que foram feitos estudos e cálculos para a 

construção das propostas e que todas as decisões foram tomadas com 

embasamento técnico. Acerca das contribuições, a urbanista explica que todas 

as manifestações são consideradas, mas isso não significa que elas serão 

contempladas, pois é necessário compatibilizar todas as demandas e interesses 

dos diversos segmentos que compõem o município. Nesse sentido, o que está 

sendo apresentado leva em consideração diferentes perspectivas dos atores da 

sociedade, e não apenas os interesses de um grupo específico. Por fim, repete 

que este é um momento de discussão no qual estão sendo recolhidas as 

contribuições, ou seja, é um processo de construção no qual o debate está 

aberto a fim de chegar em um bom termo para todos. 

Marcelo Rieger é o próximo participante, que escreve: “Qual a 

justificativa para recuos de 5m na cidade inteira? ‘Recuo passível de supressão 

mediante análise da CPPDUA’ (Proposta URBTEC™). Análises subjetivas de 

comissões trazem insegurança econômica. É possível criar regra mais clara?”. 
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Complementa reforçando sua pergunta escrita, opinando que a avaliação de 

uma comissão pode atrasar o início de uma obra e que podem haver diferenças 

nas decisões de uma empresa para outra. 

Débora responde explicando que a proposta do recuo de 5m está 

diretamente relacionada com os instrumentos de Fruição Pública e Fachada 

Ativa, que buscam dinamizar a região, promovendo o uso e a apropriação da 

cidade pelos cidadãos, criando espaços agradáveis de convívio com calçadas 

confortável para circulação. Comenta que a tendência é que as edificações não 

ofereçam espaços com esses intuitos, e, portanto, a revisão do PDUA propõe 

fomentar essa ambiência. 

Guilherme Modesti, que escreve: “Região do Boa Saúde/Primavera já é 

importante corredor de ligação a Estância Velha sofrendo os mesmos impactos 

de Lomba Grande com São Leopoldo. Diante disso, há uma necessidade clara 

de ampliação do sistema viário, principalmente nos dois eixos da estrada 

Presidente Lucena, o primeiro que interage com a região do Primavera e o 

segundo que liga à Estância Velha. Tendo isso como premissa, a retirada de 

Índice de Aproveitamento de 2,4 para 1,0 nestes locais ou ainda que para 1,5, 

pode onerar o município, uma vez que as contrapartidas que poderiam ser feitas 

aos empreendedores dificilmente caberão nos estudos de viabilidade”. Em sua 

complementação, manifesta indignação acerca do índice de 1,0 proposto, 

opinando que não foi demonstrado como se chegou a esse índice. Questiona 

como que essa diminuição pode favorecer o desenvolvimento da região. 

Em resposta, Débora argumenta que a proposição do índice não foi 

colocada de forma isolada, pois está acompanhada da aplicação dos 

instrumentos da OODC e TDC. Aponta que é necessário avaliar o índice junto 

dos instrumentos, e a partir da aplicação desse conjunto, acredita-se que será 

possível alcançar resultados como a otimização de infraestrutura, melhoria dos 

espaços, entre outros desenvolvimentos. 

O próximo a se manifestar é o Secretário da Cultura, Ralfe Cardoso, que 

escreveu: “Valorização do Patrimônio Histórico”. Em sua fala, enfatiza a 

importância do PDUA para o futuro da cidade e comentou sobre as divergências 

de interesses entre os setores. Opina que o encurtar o corredor cultural “é 
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extinguir a memória que nós temos” e que não acredita que o índice 1,0 irá 

diminuir investimentos na cidade, pois será aplicado na cidade inteira junto a 

outros instrumentos. Também defende a OODC e a TDC, que acredita ser 

ferramentas efetivas para a manutenção de imóveis históricos. Por último, 

declara que é necessário amadurecer os debates e pede por mais respeito às 

diferentes visões de mundo. 

Em seguida, discursa o vereador Enio Brizola, que frisa que o debate 

sobre o PDUA deve continuar, e demonstra surpresa com o Setor Industrial em 

Lomba Grande, propondo que o bairro Boa Saúde também tenha uma área 

industrial. Lamenta que não tenham acontecido oficinas comunitárias na região 

oeste — abrangendo os bairros Boa Saúde, Primavera, Rincão e Petrópolis. 

Manifesta preocupação sobre a relação da questão habitacional com a industrial. 

Aponta que é necessário ampliar o debate e esgotar todos os assuntos 

relacionados ao Plano, sugerindo uma comissão especial da Câmara para 

acompanhar permanente e exclusivamente o desenvolvimento do PDUA, além 

de refazer uma nova rodada de conversas com as entidades representantes da 

sociedade civil. Finaliza chamando atenção para questões estruturais como 

transporte público, mobilidade e meio ambiente, pedindo mais oportunidades de 

debate antes do PDUA ser levado à Câmara. 

Débora agradece a contribuição e explica que a setorização foi pautada 

em uma visão de uso misto de cidade, permitindo habitações mesmo nas áreas 

previstas para uso industrial. A urbanista concorda que as discussões de um 

plano diretor exigem muitos espaços de discussão e garante que isso tem sido 

feito. Detalha que o território de Novo Hamburgo foi dividido em quatro regiões 

e foram promovidas oficinas comunitárias em cada uma delas, tanto na etapa de 

diagnóstico quanto de propostas. Explica também que o processo de revisão do 

PDUA atende a um Termo de Referência que rege o contrato — que estipula na 

licitação o prazo de dez meses para execução, que deve ser respeitado pela 

contratada. 

A participante seguinte é Andrea Regina Mettz, que escreve: 

“Transferência do Direito de Construir existe no PDUA atual. Por que não 

funciona? Proprietários de prédios históricos faleceram esperando promessas 
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do poder público que nunca se concretizaram. O poder público selecionou os 

imóveis de importância para a memória coletiva, e desta forma é responsável em 

criar mecanismos de preservação. Não estamos criando algo novo, já existe esta 

previsão da Transferência do Direito de Construir. Como o PDUA tornará essa 

ferramenta eficaz para favorecer a preservação dos imóveis históricos?”. 

Em sua complementação, reforça a fala do Secretário da Cultura em 

relação ao patrimônio histórico e presta respeito a historiadores que trabalharam 

há décadas pela preservação da memória da cidade, mas que não vislumbraram 

a efetivação dos instrumentos urbanísticos existentes há muito tempo, como a 

OODC e a TDC. Informa que há cerca de 361 famílias que necessitam que essas 

ferramentas funcionem e salienta que o turismo é uma forma de desenvolvimento 

para a cidade, reforçando que Novo Hamburgo tem um grande potencial 

turístico. 

A próxima contribuição é de Elizabet Marnitt, que escreve: “Integração 

Lomba Grande. Há 40 anos moro ali, quando compramos o terreno, ninguém, 

nem a prefeitura, foi lá pra ver habite-se, planta, escritura. Hoje, a prefeitura 

cobra multa exorbitante e não falando no IPTU que aumentou 5x mais. A maioria 

lá é classe média baixa e não temos condições e ninguém nos recebe para 

conversar”. Complementa afirmando que representa moradores do bairro 

Integração em Lomba Grande. Informa que “o povo lá é pobre” e que a maior 

parte das pessoas não tem planta — que estão sendo exigidas pela prefeitura, 

que tem cobrado multas. Pede encarecidamente por atenção aos moradores da 

Integração, denunciando que a prefeitura não tem atendido a população. 

Gustavo agradece a manifestação e afirma que as reclamações serão 

encaminhadas às secretarias responsáveis, mas pontua que o bairro Integração 

está em uma região de proteção ambiental, com alta cota de inundação. 

Gabriele Koch é a participante seguinte, que escreve: “Tendo em vista o 

atual cenário de agravantes, disfunções ambientais (cenário global) e os 

crescentes indicativos de doenças infecto parasitárias no município (problemas 

cardiovasculares...) apresentados pelo IBGE e entendendo o histórico de 

ocupação espraiada (sendo muitas delas direcionadas sobre áreas verdes e 

cursos hídricos), gostaria de provocar a reflexão se é de fato uma boa proposição 
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direcionar a ampliação da área destinada à ocupação urbana justamente sobre 

o espaço que atualmente desenha-se como a ‘borda’ do Rio dos Sinos (área 

rural/existência de mata atlântica)? Mesmo que exista a ‘pressão’ da conurbação 

entre NH-SL. Outra questão: Delimitar a área de preservação ambiental 

(referente à zona/APA Norte) apenas aos ‘topos dos morros’? Existem muitas 

ocupações irregulares nessa área também. Conclusão: Me parece muito rasos 

os embasamentos para as ampliações de áreas/ocupação urbana e redução de 

proteção ambiental. Obrigada!”. Em sua complementação, questiona o 

zoneamento proposto, especificamente na área que beira o Rio dos Sinos, 

argumentando que a região tem se desenvolvido de forma irregular. Demonstra 

preocupação com a ocupação na área e pede que seja reconsiderada a 

expansão do território, concentrando o adensamento nas centralidades urbanas. 

Em resposta, Débora afirma que na APA Norte os parâmetros são mais 

restritivos do que nos demais setores. As mesmas restrições ocorrem na APA 

Sul, principalmente na questão de usos e atividades possíveis, considerando a 

fragilidade citada do Rio dos Sinos. Ressalta também que a APA de Lomba 

Grande, que compunha a área urbana, passou a fazer parte da área rural, o que 

restringe ainda mais os usos. Garante que a questão ambiental é uma das 

maiores preocupações das equipes técnicas e está sendo contemplada também 

nas Zonas Especiais e nos projetos estratégicos, mencionando uma das 

propostas que é a criação de um parque ao longo da APA Sul, visando uma 

melhor apropriação do espaço e a menor degradação dos elementos naturais.  

Em seguida, manifesta-se Neli Silveira, que escreve: “Quanto à 

iluminação pública, é possível prever cabeamento subterrâneo para evitar o 

congestionamento de cabos aéreos?”. Complementa reforçando o 

questionamento escrito, propondo incentivos para que novas construções 

apliquem o cabeamento subterrâneo. Gustavo agradece e afirma que é possível 

prever que em alguns setores existam incentivos para promover esse tipo de 

instalação. 

O próximo participante é Eduardo Diehl, que escreve: “Referente às 

APAs, foram delimitadas com áreas inscritas com propriedades por mais de 100 

anos, posto isso, há necessidade de tratar pontos específicos para que não seja 
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impedido de continuar e melhorar suas operações. Pergunto: Quem é a pessoa? 

Qual o contato para tratar esses casos específicos? A preservação é de 

fundamental importância, mas que não impeça as famílias locais de utilizar sua 

propriedade.”. Em sua complementação, informa que nas APAs há propriedades 

unifamiliares de longa data e acredita que as propostas apresentadas podem 

restringir o desenvolvimento de unidades familiares. Comenta que acha 

importante proteger o meio ambiente, mas que é necessário pensar na 

sobrevivência dessas famílias. 

Em resposta, Gustavo relembra que a APA tem seus parâmetros que 

estabelecem, por exemplo, taxas de ocupação e usos permitidos que devem 

atender a determinados critérios. Sugere que consulte os documentos e 

enviasse as sugestões e questionamentos específicos por meio da página do 

PDUA no site da prefeitura. 

Cláudio Roberto é o próximo a participar, que escreve: “O novo plano 

não prevê espaços específicos para as feiras semanais que acontecem na 

cidade? Que proposta o plano apresenta para a mobilidade (ônibus) para os 

moradores de Hamburgo Velho?”. Complementa reforçando seu 

questionamento a respeito das feiras, denunciando a ausência de iniciativas 

sobre essa questão. Também lamenta a situação dos moradores do bairro 

Hamburgo Velho em relação às burocracias e à ausência de ônibus. 

Gustavo explica que a pauta das feiras não é abordada pelo Plano 

Diretor, mas que a requisição será encaminhada para a secretaria responsável. 

Sobre a mobilidade em Hamburgo Velho, comenta que houve um plano de 

mobilidade recente no município e que questões sobre hierarquia viária estão 

sendo reavaliadas, mas afirma que a pauta do transporte coletivo também pode 

ser considerada. 

A última participante é Gabriele Koch, que escreve: “Como estão sendo 

pensadas (existem?) / quais são as diretrizes que conduzem a composição 

sustentável da conexão do centro comercial com o centro histórico (antigo centro 

comercial e coração/identidade da cidade de NH)? Muitos exemplos pelo Brasil 

(Ouro Preto, RJ...) e pelo mundo (Portugal, Coréia do Sul) dispõem para suas 

cidades excelentes espaços urbanos com a composição de mobilidade, 

https://novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor/plano-diretor
https://novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor/plano-diretor
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comércio e patrimônio. São pensados calçadões e paralelepípedos em frente a 

casarios? Conexões/expansões cicloviárias que destinem a esses centros? 

Redução de espaço viário (carros) para implantação de VLT? Isso poderia ser 

viável, casando com o adensamento proposto (concentrado na região central)”.  

Em sua fala, reitera os questionamentos escritos na ficha de 

contribuição. Pontua que é necessário aproveitar as conexões urbanas e o 

potencial turístico. Defende que o corredor não pode ser encurtado e pede por 

um cuidado maior com a preservação da identidade da cidade, que percebe estar 

se descaracterizando. 

Em resposta, Débora afirma que fazem parte de inúmeras propostas o 

fomento ao setor turístico de Novo Hamburgo, envolvendo ações para os 

segmentos específicos, como eventos, negócios, patrimônio e cultura, 

convidando-a a consultar o documento disponível no site da prefeitura. Em 

relação à conexão dos centros, explica que os parâmetros colocados nessas 

regiões contribuem indiretamente para intensificar essa conexão. Cita também 

os instrumentos de Fruição Pública e Fachada Ativa, que visam dinamizar os 

espaços e tornar mais viva a cidade. Assim, garante que as questões levantadas 

estão sendo contempladas pelo Plano. 

Finalizadas as contribuições, Gustavo informa que todas as críticas e 

sugestões foram registradas e serão avaliadas pelas equipes técnicas. Agradece 

a presença e a manifestação de todos, reforçando que a discussão é 

fundamental para o planejamento urbano. 

Silvio Paulo Klein pede o direito à fala. Afirmo que esteve em uma 

reunião do Concidade recentemente e considera que é necessário haver mais 

discussão. Diz que entregou um documento com diversos pontos e que não sabe 

porque não foram contemplados. Cita um dos pontos, que é relativo aos núcleos 

rurais urbanos. Fala sobre o histórico da implementação desses núcleos e pede 

por propostas para esse contexto, afirmando que há uma tendência de 

crescimento dos mesmos. 

Gustavo comenta que a questão rural é complexa e que a proposta de 

expansão do perímetro urbano de Lomba Grande visa remover a pressão da 

área. Também pontua que é necessário intensificar a fiscalização para evitar 

https://novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor/documentos
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parcelamentos irregulares. Afirma que os apontamentos serão acolhidos e 

considerados pelas equipes. 

Débora afirma que todos os apontamentos recebidos foram respondidos. 

Argumenta que muitas questões tratavam de pautas setoriais que extrapolavam 

o conteúdo do Plano Diretor, mas que foi sinalizado nas diretrizes e propostas a 

necessidade de executar tais planejamentos setorizados.  

Finalizando a Audiência, Gustavo apresenta os próximos passos, que 

compreendem novas discussões por meio de reuniões e pela segunda Audiência 

Pública. Agradece a presença de todos e salienta que a conciliação de interesses 

divergentes é um dos grandes desafios ao se planejar as cidades. 

Para o encerramento do evento público, a Secretária Roberta Gomes de 

Oliveira reforça que esta é mais uma etapa do processo de discussão, e que 

haverá mais oportunidades de debater a revisão do PDUA. Salienta que o 

endereço de e-mail gtpdua@novohamburgo.rs.gov.br segue aberto para 

contribuições e convida todos a acessarem o site da prefeitura para consultar as 

informações e documentos do Plano. Agradece a presença de todas as pessoas 

e declara encerrada a primeira Audiência Pública do Plano de Desenvolvimento 

Urbanístico Ambiental de Novo Hamburgo. 

Os Arquivos de Contribuição encontram-se localizados no Anexos 3.15, 

3.16, 3.17, 3.18, 3.19 e 3.20 deste documento.  

 

Lista de presença 

Na sequência, são apresentadas as listas de presença da Audiência. 

 

 

  

mailto:gtpdua@novohamburgo.rs.gov.br
https://novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
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Figura 39 - Lista de Presença – 1ª Audiência Pública 
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Fonte: URBTEC™ (2023) 
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Os registros fotográficos do evento são indicados a seguir. 

Registros fotográficos 

Figura 40 - Registros fotográficos – 1ª Audiência Pública 
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Fonte: URBTEC™ (2023) 
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Apresentação 

Figura 41 - Apresentação de apoio – 1ª Audiência Pública 
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Fonte: URBTEC™ (2023) 
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3 ANEXOS 
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NOME: 

Mateus 

DATA: 

29/11/2022 

DÚVIDAS E CONTRIBUIÇÕES: 

Alteração dos tamanhos dos condomínios. Lomba Grande precisa 

expandir e uma opção é por meio de condomínios (oferecendo segurança e 

lazer), o problema é que os condomínios aprovados são pequenos demais para 

que exista infraestrutura suficiente que atraia o morador para o bairro de 

Lomba Grande (pois sem infraestrutura, morador escolhe condomínio no 

centro de Novo Hamburgo). 

 

Aprovar projetos de condomínios maiores 

NOME: 

Juliano 

DATA: 

29/11/2022 

DÚVIDAS E CONTRIBUIÇÕES: 

Para preservação do patrimônio histórico seria necessário 

incentivos/instrumentos que auxiliassem/incentivassem os proprietários a 

preservarem seus imóveis. Maioria esmagadora não possui recursos financeiros 

para manter os imóveis. 
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NOME: 

Eliseu Venites 

DATA: 

29/11/2022 

DÚVIDAS E CONTRIBUIÇÕES: 

Que sejam liberadas as construções de prédios acima de 5 andares no 

Morro dos Papagaios. 
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NOME: 

Andréa Elisa Martins Schutz 

DATA: 

01/12/2022 

DÚVIDAS E CONTRIBUIÇÕES: 

▪ Área da Trensurb próximo ao Shopping de NH. Deve haver incentivo de 

qualificação de integração do tipo de estímulo a der dado. Aplicação das 

vias ao terminal, sustentabilidade e humanização. Área para receber 

pessoas com qualidade, verde e integrado ao tipo de uso. Não deve ser 

chamado de “camelódromo”. 

▪ Plano de arborização urbana, com implantação na área central da 

cidade. O Centro é bastante deficiente, havendo polos de calor 

extremos. Árvores com problemas de envelhecimento em raízes 

salientes interferindo na circulação dos pedestres. 

▪ Bairro histórico de Novo Hamburgo “Hamburgo Velho” – Tratamento 

especial de valorização e mistura de usos para dinamizar sua ocupação 

e vida – cuidado muito grande com a questão de alturas. Comércio, 

residência, emprego. 

▪ Mobilidade urbana integrada com vista nos grandes acúmulos de 

engarrafamentos nas áreas centrais. Pontos muito específicos de 

distribuição de trânsito. Exemplo 01: Guia Lopes com Coronel Travassos. 

Exemplo 02: Marcílio Dias com Bento Gonçalves e 1º de Março. 
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NOME: 

Marcos Roberto Linek 

DATA: 

01/12/2022 

DÚVIDAS E CONTRIBUIÇÕES: 

Lixo urbano: Políticas de incentivo para separar o lixo e criar locais com 

responsáveis por receber e organizar os depósitos para coleta.  

 

NOME: 

Fátima Beatriz Raimundo 

DATA: 

01/12/2022 

DÚVIDAS E CONTRIBUIÇÕES: 

Uma fiscalização mais rigorosa a respeito dos lixos no município. Lixos 

que são dispensados em áreas impróprias. 
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 ª 

Sugiro a modificação do Plano Diretor para autorizar a 

construção de prédios verticais no bairro Guarani, o que 

hoje é proibido.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Olá, Pedro Venites Gerhardt. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública.  

Destacamos que verticalização da cidade não é 

necessariamente uma questão salutar. Deve-se considerar a 

oferta de infraestruturas diversas, bem como aspectos sociais e 

ambientais que qualificam ou impedem esse cenário em 

determinados pontos da cidade. Ainda assim, sugerimos 

verificar a proposta de regime urbanístico feita para o Setor 

Residencial 1 [SR1]. 

Lembramos que as discussões sobre o PDUA ainda estão em 

andamento, e sua contribuição será considerada nesta fase de 

Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 
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endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

Sou morador do bairro Guarani e sugiro a mudança no 

Plano Diretor para autorizar a construção de Edifícios 

verticais no bairro Guarani para que a cidade possa 

continuar crescendo. 

Olá, Arthur Venites Gerhardt. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública.  

Destacamos que verticalização da cidade não é 

necessariamente uma questão salutar. Deve-se considerar a 

oferta de infraestruturas diversas, bem como aspectos sociais e 

ambientais que qualificam ou impedem esse cenário em 

determinados pontos da cidade. 

Ainda assim, sugerimos verificar a proposta de regime 

urbanístico feita para o Setor Residencial 1 [SR1]. 

 Lembramos que as discussões sobre o PDUA ainda estão em 

andamento, e sua contribuição será considerada nesta fase de 

Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 

endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
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Como morador do bairro Guarani sugiro a autorização 

para construção de prédios (verticais) altos, para que se 

possa suprir essa demanda de nossa cidade, que precisa 

ampliar.  

Olá, Ademir Sardagma. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública. 

Destacamos que verticalização da cidade não é 

necessariamente uma questão salutar. Deve-se considerar a 

oferta de infraestruturas diversas, bem como aspectos sociais e 

ambientais que qualificam ou impedem esse cenário em 

determinados pontos da cidade. 

Ainda assim, sugerimos verificar a proposta de regime 

urbanístico feita para o Setor Residencial 1 [SR1]. 

Lembramos que as discussões sobre o PDUA ainda estão em 

andamento, e sua contribuição será considerada nesta fase de 

Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 

endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

Claramente, o centro expandido já está caminhando na 

direção do Primavera por dois motivos: (1) impacto do 

adensamento de Estância Velha nessas regiões e (2) 

Olá, Carla Vidal. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública. 

https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
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maior proximidade com serviços públicos frente a outras 

regiões disponíveis para parcelamento do solo na cidade. 

Se observarmos a tendência do Novo Urbanismo, está 

cada vez mais comum a criação de novas centralidades 

nas cidades. Dado isso, a restrição de atividades de 

comércio com área superior a 5.000m² não joga contrário 

a isso? Não seria melhor fomentar o desenvolvimento de 

serviços, comércios e residências (com maior 

adensamento) nestas localidades já próximas de serviços 

públicos essenciais como escolas e postos de saúde? 

A elaboração da proposta de Setorização leva em consideração 

as particularidades da cidade identificadas na Etapa 2 

(Conhecimento da Realidade Local). O processo de elaboração 

do PDUA deve levar em consideração questões históricas, 

ambientais, tendências de ocupação e preocupações com 

preservação de patrimônios/ativos locais; como se vê, trata-se 

de um debate amplo que vai além de questões financeiras e 

lucrativas. 

Ainda assim, a classificação de usos é definida como Permitidos 

e Permissíveis, mostrando que, através das justificativas 

necessárias, empreendimentos maiores poderão ser 

implantados. 

Lembramos, no entanto, que as discussões sobre o PDUA ainda 

estão em andamento, e sua contribuição será considerada 

nesta fase de Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 

endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
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Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsória 

(PEUC): A proposta coloca este instrumento em 

evidência, principalmente para uso em imóveis históricos. 

O município pretende mesmo aplicar tal instrumento? De 

que maneira e em quais casos? 

Olá, Carlos Eckhard. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública. 

O Parcelamento, a edificação e a utilização compulsórios 

consistem em instrumentos urbanísticos que obrigam 

proprietários a utilizarem imóveis urbanos em acordo com o 

estipulado pelo Plano Diretor, tendo como objetivo garantir a 

função social das propriedades e da cidade como um todo. 

Para Novo Hamburgo, o instrumento é proposto 

principalmente — mas não exclusivamente — para a utilização 

compulsória de edificações de características industriais e 

históricas em desuso ou subutilizadas. Sugerindo-se sua 

aplicação no Setor Centro Histórico-Cultural, no Setor de 

Ocupação Mista e no Setor Centro Expandido. 

Destacamos que as discussões sobre o PDUA ainda estão em 

andamento, em fase de Elaboração, Discussão e Pactuação de 

Propostas. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 
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endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

No aspecto socioambiental, tanto a região Primavera 

como do Boa Saúde tem arroios relevantes que formarão 

APPs urbanas que diminuirão a área útil disponível para 

adensamento nas regiões. Com isso, haverá necessidade 

de intervenção privado e pública para qualificação das 

APPs com implantação de áreas de lazer em seu entorno 

que irão beneficiar sua conservação evitando o processo 

de degradação já existente e, outras áreas de Macrozona 

de Proteção Ambiental. Nesse sentido, o proprietário já é 

penalizado pela conservação e ainda terá os índices de 

aproveitamento reduzidos, bem como a limitação de 

atividades. Isso parece coerente? 

Olá, Carlos Eckhard. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública. 

Áreas de Proteção Permanente (APPs) merecem atenção 

especial ao receberem propostas de uso e ocupação para evitar 

que seja comprometido negativamente o meio ambiente, além 

de estarem sob a lei federal N.º 12.651/12, também chamada 

de Novo Código Ambiental. Entendemos que a preservação 

destas áreas não é uma penalização, mas sim um bem comum 

ao olhar a cidade como um organismo único. 

Estas regiões citadas (Primavera e Boa Saúde) foram 

identificadas com baixa densidade e verticalização, já com os 

parâmetros e setorização vigentes. Quanto à proporção da 

ocupação no local em relação à quantidade que é possível 

construir, já foi identificado tanto no Plano Diretor de 

Mobilidade Urbana (2018) e na Etapa 2 desta revisão, que não 

tem sido totalmente aproveitado durante a implementação da 

legislação vigente.  

https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
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Destacamos que as discussões sobre o PDUA ainda estão em 

andamento, em fase de Elaboração, Discussão e Pactuação de 

Propostas. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 

endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

Por que a Comissão Permanente do PDUA não é formada 

de forma paritária com representantes de entidades e da 

sociedade? Por que é necessária esta Comissão se já 

existe o CONCIDADE? 

Olá, Carlos Eckhard. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública. 

Esclarecemos que o Sistema Municipal de Planejamento e 

Gestão é formado por órgãos com competências e 

composições específicas; dentre eles, dois devem ser 

instituídos pelo próprio Plano Diretor: o CONCIDADE e a 

Comissão Permanente do PDUA, cada um com competências 

distintas, mas complementares dentro da realidade urbana de 

Novo Hamburgo. 

O CONCIDADE é um órgão de articulação das políticas de 

desenvolvimento urbano e instrumento da democratização da 

https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
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gestão urbano, enquanto a Comissão Permanente tem caráter 

técnico. 

Lembramos que as discussões sobre o PDUA ainda estão em 

andamento, em fase de Elaboração, Discussão e Pactuação de 

Propostas. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 

endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

É visível a demanda por condomínios horizontais pela 

população. Novo Hamburgo possui hoje poucas áreas 

para a construção desta tipologia. Caso a cidade não se 

adapte a esta nova realidade, corremos o risco de ver as 

cidades vizinhas atraindo esta população, bem como os 

serviços e produtos demandados por ela. Hoje temos a 

possibilidade de construção de condomínios horizontais 

nas APAs, já na nova proposta está excluindo-se esta 

possibilidade. Por que? Conforme a proposta, nas APAs 

há a permissão para Habitação Unifamiliar, mas nenhuma 

previsão (ou permissível) para Condomínios, mesmo que 

Olá, Alexandre Isoppo. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública. 

Condomínios horizontais são previstos em Lei Federal e têm 

sido regulamentados a nível municipal de acordo com as 

devidas necessidades.  

No caso de Novo Hamburgo, está sendo analisada a 

possibilidade destes condomínios nas Áreas de Proteção 

Ambiental, com o intuito de auxiliar a preservação. 

É válido lembrar que algumas dessas áreas se encontram 

dentro de “Áreas Especiais”, uma das demarcações do 

https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
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de baixíssima densidade e compostos por Habitações 

Unifamiliares. Não é interessante ao município manter a 

permissão a tais empreendimentos nas APAs? Mediante 

contrapartidas e preservação ambiental? 

Ordenamento Territorial, e, por isso, poderão passar por análise 

da Comissão Permanente do PDUA.  

Lembramos que as discussões sobre o PDUA ainda estão em 

andamento, e sua contribuição será considerada nesta fase de 

Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 

endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

Por que afastamentos laterais na cidade inteira? Existe 

alguma situação em que pode ser descartado? Recuos 

laterais exigem lotes maiores para edificações, 

desincentivam o adensamento e subutilizam área nobre, 

que poderia ser utilizada par aumentar a oferta de 

imóveis em regiões mais desejadas, diminuindo o 

espraiamento para a periferia, e permitindo maior 

mobilidade social. 

Olá, Francine Barcellos. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública. 

Informamos que os afastamentos laterais são um recurso 

utilizado dentro do Plano Diretor para garantir que as 

edificações usufruam de uma melhor aeração, insolação e 

permeabilidade. 

Esse tipo de medida é essencial para promover a melhoria da 

qualidade de vida dentro da cidade, tornando-se uma questão 

prioritária frente ao adensamento das edificações. 

https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
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Lembramos que as discussões sobre o PDUA ainda estão em 

andamento, e sua contribuição será considerada nesta fase de 

Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 

endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

Por que permitir somente habitações unifamiliares no 

Setor Industrial? Não seria mais lógico permitir 

condomínios residenciais nesta zona ao invés de elitizar o 

uso do solo? 

Olá, Luisa Becker. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública, que será analisada e levada em 

consideração. 

Os SI de Novo Hamburgo foram definidos como “áreas de 

característica industrial, presentes também grandes comércios 

e serviços, onde o uso residencial deve ser controlado com 

baixíssima densidade”.  

As áreas destinadas à ocupação industrial têm seus parâmetros 

definidos para evitar a ocupação residencial justamente devido 

aos incômodos gerados por indústrias, além de ser uma 

demanda do município áreas específicas para implantação de 

indústrias. 

https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
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Lembramos que as discussões sobre o PDUA ainda estão em 

andamento, e sua contribuição será considerada nesta fase de 

Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 

endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

Aumentar a área útil utilizada em Hamburgo Velho e tirar 

(excluir) a Rua Joaquim Caetano do corredor cultural. 

Olá, Lucas E. Maciel. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública. 

O Bairro histórico de Novo Hamburgo “Hamburgo Velho” 

conta com tratamento especial de valorização e mistura de 

usos para dinamizar sua ocupação e vida, abrangendo 

comércio, residência e emprego; trata-se, pois, de uma região 

prioritária para o desenvolvimento de propostas. 

A delimitação do Corredor Cultural está sendo revista pois, ao 

deixar de ser responsabilidade do IPHAE, passou a ser de 

responsabilidade do Município. 

Destacamos as discussões sobre o PDUA ainda estão em 

andamento, e sua contribuição será considerada nesta fase de 

https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
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Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 

endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

Como vai ficar a Roselândia com o Novo Plano Diretor na 

questão do transporte público na sua oferta? Sugiro 

ampliação dos horários de ônibus e melhora da 

segurança e qualidade do transporte com ônibus com 

Wifi e ar condicionado e porta USB nos abrigos de 

ônibus e nos ônibus. A gratuidade ser vitalícia a 5 anos 

de validade para PCD no transporte público. 

Olá, Bily Ânderson Batista Gassol. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública. 

O Plano Diretor Urbanístico Ambiental (PDUA) de Novo 

Hamburgo traz propostas quanto ao sistema viário, aos modais 

ativos e ao transporte coletivo, tendo sido incorporadas 

análises e propostas feitas pelo Plano Diretor de Mobilidade 

Urbana (PDMU), e estando em consonância com ele. 

Entretanto, estas propostas competem a uma esfera setorial 

específica, que não está dentro do escopo do Plano Diretor. 

Sugerimos que a proposta seja encaminhada aos órgãos 

responsáveis. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 

https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
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endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

Foi realizado um estudo do impacto econômico na 

redução do IA? Tendo em vista que alguns 

empreendimentos, principalmente de pequeno porte 

serão inviabilizados, prejudicando a geração de trabalho 

e emprego. 

Olá, Thiago Martins. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública. 

Foi realizado um estudo do impacto econômico em conjunto 

com aspectos sociais, ambientais e históricos da cidade. Diante 

dos comentários apesentados na Audiência, esses estudos 

estão sendo aprofundados e detalhados para que a proposta 

seja amplamente compreendida no que tange ao benefício à 

cidade no médio e no longo prazo. 

Frisamos que a revisão do PDUA encontra-se na fase de 

Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas, e suas 

contribuições estão sendo analisadas na presente etapa. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 

endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
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A Comissão Permanente de avaliação do PDUA 

contempla participação de entidades/sociedade civil? 

Qual a autonomia desta comissão? 

Olá, Anelise Gehlen Luvizon. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública. 

Destacamos que a Comissão Permanente do PDUA proposta 

será composta pelos seguintes membros: 

- 1 representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Habitação - SEDUH; 

- 1 representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – 

SEMAM; 

- 1 representante da Secretaria Municipal da Cultura – SECULT; 

- 1 representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico – SEDEC; 

- 1 representante da Secretaria Municipal de Obras Públicas, 

Serviços Urbanos e Viários - SEMOPSU; 

- 1 representante da Secretaria de Planejamento – SEPLAN; 

- 1 representante da Secretaria Municipal de Saúde – SMS; 

- 1 representante da Secretaria Municipal de Educação – SMED; 

- 1 representante da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – 

SMEL; 
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- 1 representante da COMUSA – Serviços de Água e Esgoto de 

Novo Hamburgo; 

- 1 representante do Quadro Permanente da Procuradoria 

Geral do Município – PGM; 

- 1 representante da diretoria de Diretoria de Esgoto Pluvial – 

DEP; 

- 1 representante da Diretoria de Limpeza Urbana – DLU; 

- 1 representante da Companhia Municipal de Urbanismo – 

COMUR; 

- 1 representante da Diretoria de Trânsito – DITRAN; 

- 1 representante do Gabinete da Prefeita. 

O Plano Diretor (ou lei específica) define um quórum mínimo 

para a realização de reuniões dessa Comissão. Propõe-se que 

esse quórum seja igual à metade dos participantes listados, e 

que as deliberações sejam decididas por maioria simples dos 

presentes, sendo possível, ainda, a convocação de outras 

secretarias ou órgãos — inclusive de outras esferas de poder —

, a depender do processo em análise. 

Ao Concidade cabe a participação de representantes da 

sociedade civil. 
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Frisamos que a revisão do PDUA encontra-se na fase de 

Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas, e, portanto, 

suas preocupações estão sendo analisadas na presente etapa. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 

endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

Qual o motivo do corredor verde, é uma demanda da 

população? Quais os regramentos para execução dele, 

haverá restrições? É apenas arborização? Esclarecer! 

Olá, Anelise Gehlen Luvizon. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública. 

Esclarecemos que os corredores verdes/ecológicos são faixas 

de vegetação ou habitat nativo que servem para conectar 

remanescentes isolados, formando um mosaico com diferentes 

paisagens e usos da terra; por princípio, eles conectam zonas 

com importantes características ecológicas e biológicas. A Lei 

Federal N.º 9.985, de 18 de julho de 2000, aponta o corredor 

ecológico como um instrumento de gestão e ordenamento 

territorial que tem o objetivo de garantir a manutenção dos 

processos ecológicos nas áreas de conexão entre Unidades de 

Conservação. 

https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
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O Projeto Estratégico do Corredor Verde de Novo Hamburgo 

consolida a um potencial identificado na Etapa 2 do PDUA 

(Conhecimento da Realidade Local), permitindo a 

requalificação dessa porção da cidade ligando a APA Norte à 

APA Sul. 

Para isso, prevê-se um desenho urbano que priorize a 

arborização dos espaços públicos e a promoção dos modais 

ativos de transporte, com calçadas amplas, ciclovias e 

mobiliários urbanos diferenciados. 

Tem-se, assim, a ampliação o potencial turístico, a conservação 

ambiental e reforço da identidade junto à percepção popular. 

Trata-se, em última instância, de uma estratégia também de 

marketing para potencializar a infraestrutura já existente do 

Parcão, que é um equipamento público. 

Lembramos que a revisão do PDUA encontra-se na fase de 

Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas, logo, seus 

comentários estão sendo analisadas na presente etapa. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 
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endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

Com o TDC, o proprietário do imóvel listado do 

patrimônio histórico será mesmo valorizado de alguma 

forma, considerando a oferta de índice pela prefeitura 

através da OODC? Como garantir a sustentabilidade de 

nosso patrimônio sem preferência de algum tipo de 

benefício? 

Olá, Anelise Gehlen Luvizon. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública. 

A proposta prevê que haja um equilíbrio entre os instrumentos 

a serem empregados nesses casos. Os cálculos têm sido feitos 

de modo que seja obtida uma paridade entre os valores 

empregado com TDC e o OODC. 

Comunicamos que a revisão do PDUA encontra-se na fase de 

Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas e, portanto, 

suas contribuições estão sendo analisadas na presente etapa. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 

endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

Se a proposta é adensar, conforme explanação feita 

agora, porque reduzir o IA para 1 na cidade inteira? 

Como o cidadão vai compreender que sua propriedade 

perdeu metade, ou até ¼ do potencial construtivo? E em 

Olá, Anelise Gehlen Luvizon. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública. 

Destacamos que verticalização da cidade não é necessariamente 

https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor


 
 

 

293 
 

Canudos, por exemplo, que nem é possível aumentar? 

Justificar/esclarecer sobre IPTU reduzido também, 

considerando a influência do IA? O fato de vir 

acontecendo em outras grandes cidades a redução do IA 

c/ outorga não justifica, pois, cada cidade tem suas 

características e instrumentos de benefícios que nosso 

plano não contempla, portanto aqui é somente através 

da compra da prefeitura, se tornando muito “elitista” A 

partir de 1, apenas pagando... 

uma questão salutar. Deve-se considerar a oferta de 

infraestruturas diversas, bem como aspectos sociais e ambientais 

que qualificam ou impedem esse cenário em determinados 

pontos da cidade.  

Para a proposta dos Índices de Aproveitamento, foram 

realizados estudos do impacto econômico em conjunto com 

aspectos sociais, ambientais e históricos voltados 

especificamente para o município de Novo Hamburgo. Diante 

dos comentários apesentados na Audiência, esses estudos estão 

sendo aprofundados e detalhados para que a proposta seja 

amplamente compreendida no que tange ao benefício à cidade 

no médio e no longo prazo. 

Lembramos que as discussões sobre o PDUA ainda estão em 

andamento, e sua contribuição será considerada nesta fase de 

Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 

endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
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Os valores auferidos na venda de índice relacionado com 

patrimônio cultural será destinado à que fundo? A 

existência de Comissão de Patrimônio Cultural conflita 

diretamente com a estrutura existente do 

conselho/SECULT. Porque foi prevista a continuidade 

desta comissão, uma vez que existe estrutura o suficiente 

no órgão gestor de Patrimônio cultural, assim como 

conselho específico? 

Olá, Udo Sarlet. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública. 

Esclarecemos que os valores oriundos da Outorga Onerosa do 

Direito de Construir serão destinados ao Fundo Municipal de 

Desenvolvimento da Cidade (FUNCIDADE), gerido pelo 

CONCIDADE. Trata-se de uma forma de auxiliar no 

financiamento das políticas, programas e ações oriundos do 

Plano Diretor, regulada pelo Decreto N.º 5634/2013.  

Já os valores da Transferência do Direito de Construir tem sua 

transação feita entre terceiros, sem interferência do poder 

público. 

A proposta apresentada é de apenas uma comissão: a 

Comissão Permanente do PDUA que englobará representantes 

de diversas secretarias, e terá caráter técnico. 

Comunicamos que a revisão do PDUA encontra-se na fase de 

Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas, logo, suas 

contribuições estão sendo analisadas na presente etapa. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 
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endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

Cinara (49) A apresentação continua genérica e desconectada das 

contribuições dos Conselhos, da Procuradoria Geral do 

Município; áreas degradadas, arroios urbanos com 

condenação para recuperação ambiental, área do 

corredor cultural de Hamburgo Velho (não há como 

diminuir a área como sugerido). As respostas não 

esclareceram os usos permitidos e não conectam a 

cidade com as centralidades. Nada foi falado sobre as 

conexões dos bairros e os instrumentos urbanísticos para 

formas de financiamento do desenvolvimento urbano.  

IPTU progressivo... 

Olá, Cinara. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública. 

Destacamos a importância da Audiência Pública para que a 

população possa se manifestar em relação às propostas 

apresentadas. As propostas apresentadas pelo PDUA buscam 

respeitar o interesse coletivo local e também princípios de 

interesse global. A participação social é fundamental nesse 

processo permitindo o debate dessas propostas e o 

aprimoramento do espaço urbano. 

Comunicamos que a revisão do PDUA encontra-se na fase de 

Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas, logo, suas 

contribuições estão sendo analisadas na presente etapa. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 

endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor


 
 

 

296 
 

Pedrinho Oliveira (56) ▪ Projetos habitacionais bairros.  

▪ Prevenção enchentes – Vila Iguaçu e Getúlio 

Vargas.  

▪ Distrito industrial – bairro Canudos – 20 anos. 

▪ Oncologia – Hospital Municipal com urgência. 

▪ Creche infantil – turno integral – bairros. 

▪ Abertura – R. Emílio Riegel, da Iguaçu até 

Loteamento Maricol. 

▪ Rotatória Av. dos Municípios – Getúlio Vargas. 

Olá, Pedrinho Oliveira. 

A equipe do PDUA agradece a sua contribuição durante a 

Primeira Audiência Pública. 

As diretrizes e propostas apresentadas na Audiência Pública 

foram elaboradas a partir do diagnóstico construído na Etapa II 

(Conhecimento da Realidade Local), e considerando as 

contribuições apresentadas pela sociedade ao longo da 

realização das Oficinas Comunitárias.  

Deve-se ressaltar que o Plano Diretor trata de diretrizes gerais 

para o Município, logo, ele não detalha políticas setoriais, que 

são de responsabilidade das diversas secretarias e de planos 

setoriais específicos. Por alguns dos tópicos sugeridos tratarem 

de atribuições da gestão pública, sugerimos a comunicação com 

as secretarias responsáveis. 

Comunicamos que a revisão do PDUA encontra-se na fase de 

Elaboração, Discussão e Pactuação de Propostas, logo, suas 

contribuições estão sendo analisadas na presente etapa. 

Você pode acompanhar os trabalhos na página oficial do PDUA 

de Novo Hamburgo, no seguinte 
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endereço: https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-

plano-diretor 

 

https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/seduh/revisao-plano-diretor
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